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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 30/2002
de 20 de Dezembro

Aprova o Estatuto do Aluno do Ensino não Superior

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

CAPÍTULO I

Conteúdo, objectivos e âmbito

Artigo 1.o

Conteúdo

A presente lei aprova o Estatuto do Aluno do Ensino
não Superior, adiante designado por Estatuto, no desen-
volvimento das normas da Lei de Bases do Sistema Edu-
cativo, a Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro, relativas à
administração e gestão escolares.

Artigo 2.o

Objectivos

O Estatuto prossegue os princípios gerais e organi-
zativos do sistema educativo português, conforme são
estatuídos nos artigos 2.o e 3.o da Lei de Bases do Sistema
Educativo, em especial promovendo a assiduidade, a
integração dos alunos na comunidade educativa e na
escola, o cumprimento da escolaridade obrigatória, o
sucesso escolar e educativo e a efectiva aquisição de
saberes e competências.

Artigo 3.o

Âmbito de aplicação

1 — O Estatuto aplica-se aos alunos dos ensinos
básico e secundário da educação escolar, incluindo as
suas modalidades especiais.

2 — O disposto no número anterior não prejudica
a aplicação à educação pré-escolar do que no Estatuto
se prevê relativamente à responsabilidade e ao papel
dos membros da comunidade educativa e à vivência na
escola.

3 — O Estatuto aplica-se aos estabelecimentos de
ensino da rede pública, incluindo os respectivos agru-
pamentos.

4 — Os princípios que enformam o Estatuto apli-
cam-se aos estabelecimentos de ensino das redes privada
e cooperativa, que deverão adaptar os respectivos regu-
lamentos internos aos mesmos.

CAPÍTULO II

Autonomia e responsabilidade

Artigo 4.o

Responsabilidade dos membros da comunidade educativa

1 — A autonomia de administração e gestão das esco-
las e de criação e desenvolvimento dos respectivos pro-
jectos educativos pressupõe a responsabilidade de todos

os membros da comunidade educativa pela salvaguarda
efectiva do direito à educação e à igualdade de opor-
tunidades no acesso e no sucesso escolares, pela pros-
secução integral dos objectivos dos referidos projectos
educativos, incluindo os de integração sócio-cultural, e
pelo desenvolvimento de uma cultura de cidadania capaz
de fomentar os valores da pessoa humana, da demo-
cracia e do exercício responsável da liberdade individual.

2 — Enquanto espaço colectivo de salvaguarda efec-
tiva do direito à educação, a escola é insusceptível de
transformação em objecto de pressão para a prossecução
de interesses particulares, devendo o seu funcionamento
ter carácter de prioridade.

3 — A comunidade educativa referida no n.o 1 inte-
gra, sem prejuízo dos contributos de outras entidades,
os alunos, os pais e encarregados de educação, os pro-
fessores, os funcionários não docentes das escolas, as
autarquias locais e os serviços da administração central
e regional com intervenção na área da educação, nos
termos das respectivas responsabilidades e competên-
cias.

Artigo 5.o

Papel especial dos professores

1 — Os professores, enquanto principais responsáveis
pela condução do processo de ensino e aprendizagem,
devem promover medidas de carácter pedagógico que
estimulem o harmonioso desenvolvimento da educação,
quer nas actividades na sala de aula quer nas demais
actividades da escola.

2 — O director de turma ou, tratando-se de alunos
do 1.o ciclo do ensino básico, o professor da turma,
adiante designado por professor titular, enquanto coor-
denador do plano de trabalho da turma, é particular-
mente responsável pela adopção de medidas tendentes
à melhoria das condições de aprendizagem e à promoção
de um bom ambiente educativo, competindo-lhe arti-
cular a intervenção dos professores da turma e dos pais
e encarregados de educação e colaborar com estes no
sentido de prevenir e resolver problemas comportamen-
tais ou de aprendizagem.

Artigo 6.o

Papel especial dos pais e encarregados de educação

1 — Aos pais e encarregados de educação incumbe,
para além das suas obrigações legais, uma especial res-
ponsabilidade, inerente ao seu poder-dever de dirigirem
a educação dos seus filhos e educandos, no interesse
destes, e de promoverem activamente o desenvolvi-
mento físico, intelectual e moral dos mesmos.

2 — Nos termos da responsabilidade referida no
número anterior, deve cada um dos pais e encarregados
de educação, em especial:

a) Acompanhar activamente a vida escolar do seu
educando;

b) Promover a articulação entre a educação na
família e o ensino escolar;

c) Diligenciar para que o seu educando beneficie
efectivamente dos seus direitos e cumpra pon-
tualmente os deveres que lhe incumbem, com
destaque para os deveres de assiduidade, de cor-
recto comportamento escolar e de empenho no
processo de aprendizagem;
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d) Contribuir para a criação e execução do projecto
educativo e do regulamento interno da escola
e participar na vida da escola;

e) Cooperar com os professores no desempenho
da sua missão pedagógica, em especial quando
para tal forem solicitados, colaborando no pro-
cesso de ensino e aprendizagem dos seus edu-
candos;

f) Contribuir para a preservação da disciplina da
escola e para a harmonia da comunidade edu-
cativa, em especial quando para tal forem
solicitados;

g) Contribuir para o correcto apuramento dos fac-
tos em processo disciplinar que incida sobre o
seu educando e, sendo aplicada a este medida
disciplinar, diligenciar para que a mesma pros-
siga os objectivos de reforço da sua formação
cívica, do desenvolvimento equilibrado da sua
personalidade da sua capacidade de se relacio-
nar com os outros, da sua plena integração na
comunidade educativa e do seu sentido de
responsabilidade;

h) Contribuir para a preservação da segurança e
integridade física e moral de todos os que par-
ticipam na vida da escola;

i) Integrar activamente a comunidade educativa
no desempenho das demais responsabilidades
desta, em especial informando-se, sendo infor-
mado e informando sobre todas as matérias rele-
vantes no processo educativo dos seus edu-
candos;

j) Comparecer na escola sempre que julgue neces-
sário e quando para tal for solicitado;

k) Conhecer o regulamento interno da escola e
subscrever, fazendo subscrever igualmente aos
seus filhos e educandos, declaração anual de
aceitação do mesmo e de compromisso activo
quanto ao seu cumprimento integral.

Artigo 7.o

Responsabilidade dos alunos

Os alunos são responsáveis, em termos adequados
à sua idade e capacidade de discernimento, pela com-
ponente obrigacional inerente aos direitos que lhe são
conferidos no âmbito do sistema educativo, bem como
por contribuírem para garantir aos demais membros da
comunidade educativa e da escola os mesmos direitos
que a si próprio são conferidos, em especial respeitando
activamente o exercício pelos demais alunos do direito
à educação.

Artigo 8.o

Papel do pessoal não docente das escolas

O pessoal não docente das escolas, em especial os
funcionários que auxiliam a acção educativa e os técnicos
dos serviços especializados de apoio educativo, deve
colaborar no acompanhamento e integração dos alunos
na comunidade educativa, incentivando o respeito pelas
regras de convivência, promovendo um bom ambiente
educativo e contribuindo, em articulação com os docen-
tes, os pais e encarregados de educação, para prevenir
e resolver problemas comportamentais e de apren-
dizagem.

Artigo 9.o

Vivência escolar

A disciplina da escola deve, para além dos seus efeitos
próprios, proporcionar a assunção, por todos os que
integram a vida da escola, de regras de convivência que
assegurem o cumprimento dos objectivos do projecto
educativo, a harmonia de relações e a integração social,
o pleno desenvolvimento físico, intelectual, cívico e
moral dos alunos e a preservação da segurança destes;
a disciplina da escola deve proporcionar ainda a rea-
lização profissional e pessoal dos docentes e não
docentes.

Artigo 10.o

Intervenção de outras entidades

Perante situação de perigo para a saúde, segurança
ou educação do aluno menor, deve a direcção da escola
diligenciar para pôr termo à situação, pelos meios estri-
tamente adequados e com preservação da intimidade
da vida privada do aluno e da sua família, podendo
solicitar a cooperação das autoridades públicas, privadas
ou solidárias competentes, nomeadamente da comissão
de protecção de crianças e jovens ou, caso esta não
se encontre instalada, do representante do Ministério
Público junto do tribunal competente em matéria de
menores.

Artigo 11.o

Matrícula

A matrícula em conformidade com a lei confere o
estatuto de aluno, o qual compreende os direitos e deve-
res consagrados no presente diploma, para além dos
resultantes do regulamento interno da escola, bem como
a sujeição ao poder disciplinar.

CAPÍTULO III

Direitos e deveres do aluno

Artigo 12.o

Valores nacionais e cultura de cidadania

No desenvolvimento dos valores nacionais e de uma
cultura de cidadania capaz de fomentar os valores da
pessoa humana, da democracia, do exercício respon-
sável, da liberdade individual e da identidade nacional,
o aluno tem o direito e o dever de conhecer e respeitar
activamente os valores e os princípios fundamentais ins-
critos na Constituição da República Portuguesa, a Ban-
deira e o Hino, enquanto símbolos nacionais, a Decla-
ração Universal dos Direitos do Homem, a Convenção
Europeia dos Direitos do Homem e a Convenção sobre
os Direitos da Criança, enquanto matriz de valores e
princípios de afirmação da humanidade.

Artigo 13.o

Direitos do aluno

O aluno tem direito a:

a) Usufruir do ensino e de uma educação de qua-
lidade de acordo com o previsto na lei, em con-
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dições de efectiva igualdade de oportunidades
no acesso, de forma a propiciar a realização
de aprendizagens bem sucedidas;

b) Usufruir do ambiente e do projecto educativo
que proporcionem as condições para o seu pleno
desenvolvimento físico, intelectual, moral, cul-
tural e cívico, para a formação da sua perso-
nalidade e da sua capacidade de auto-apren-
dizagem e de crítica consciente sobre os valores,
o conhecimento e a estética;

c) Ver reconhecidos e valorizados o mérito, a dedi-
cação e o esforço no trabalho e no desempenho
escolar e ser estimulado nesse sentido;

d) Ver reconhecido o empenhamento em acções
meritórias, em favor da comunidade em que está
inserido ou da sociedade em geral, praticadas
na escola ou fora dela, e ser estimulado nesse
sentido;

e) Usufruir de um horário escolar adequado ao
ano frequentado, bem como de uma planifica-
ção equilibrada das actividades curriculares e
extracurriculares, nomeadamente as que con-
tribuem para o desenvolvimento cultural da
comunidade;

f) Beneficiar, no âmbito dos serviços de acção
social escolar, de apoios concretos que lhe per-
mitam superar ou compensar as carências do
tipo sócio-familiar, económico ou cultural que
dificultem o acesso à escola ou o processo de
aprendizagem;

g) Beneficiar de outros apoios específicos, neces-
sários às suas necessidades escolares ou às suas
aprendizagens, através dos serviços de psicolo-
gia e orientação ou de outros serviços especia-
lizados de apoio educativo;

h) Ser tratado com respeito e correcção por qual-
quer membro da comunidade educativa;

i) Ver salvaguardada a sua segurança na escola
e respeitada a sua integridade física e moral;

j) Ser assistido, de forma pronta e adequada, em
caso de acidente ou doença súbita, ocorrido ou
manifestada no decorrer das actividades esco-
lares;

k) Ver garantida a confidencialidade dos elemen-
tos e informações constantes do seu processo
individual, de natureza pessoal ou familiar;

l) Participar, através dos seus representantes, nos
termos da lei, nos órgãos de administração e
gestão da escola, na criação e execução do res-
pectivo projecto educativo, bem como na ela-
boração do regulamento interno;

m) Eleger os seus representantes para os órgãos,
cargos e demais funções de representação no
âmbito da escola, bem como ser eleito, nos ter-
mos da lei e do regulamento interno da escola;

n) Apresentar críticas e sugestões relativas ao fun-
cionamento da escola e ser ouvido pelos pro-
fessores, directores de turma e órgãos de admi-
nistração e gestão da escola em todos os assuntos
que justificadamente forem do seu interesse;

o) Organizar e participar em iniciativas que pro-
movam a formação e ocupação de tempos livres;

p) Participar na elaboração do regulamento interno
da escola, conhecê-lo e ser informado, em ter-

mos adequados à sua idade e ao ano frequen-
tado, sobre todos os assuntos que justificada-
mente sejam do seu interesse, nomeadamente
sobre o modo de organização do plano de estu-
dos ou curso, o programa e objectivos essenciais
de cada disciplina ou área disciplinar, e os pro-
cessos e critérios de avaliação, bem como sobre
matrícula, abono de família e apoios sócio-edu-
cativos, normas de utilização e de segurança dos
materiais e equipamentos e das instalações,
incluindo o plano de emergência, e, em geral,
sobre todas as actividades e iniciativas relativas
ao projecto educativo da escola;

q) Participar nas demais actividades da escola, nos
termos da lei e do respectivo regulamento
interno.

Artigo 14.o

Representação dos alunos

1 — Os alunos, que podem reunir-se em assembleia
de alunos, são representados pelo delegado ou subde-
legado da respectiva turma e pela assembleia de dele-
gados de turma, nos termos da lei e do regulamento
interno da escola.

2 — O delegado e o subdelegado de turma têm o
direito de solicitar a realização de reuniões da turma
com o respectivo director de turma ou com o professor
titular para apreciação de matérias relacionadas com
o funcionamento da turma, sem prejuízo do cumpri-
mento das actividades lectivas.

3 — Por iniciativa dos alunos ou por sua própria ini-
ciativa, o director de turma ou o professor titular pode
solicitar a participação dos representantes dos pais e
encarregados de educação dos alunos da turma na reu-
nião referida no número anterior.

Artigo 15.o

Deveres do aluno

O aluno tem o dever, sem prejuízo do disposto no
artigo 7.o e dos demais deveres previstos no regulamento
interno da escola, de:

a) Estudar, empenhando-se na sua educação e for-
mação integral;

b) Ser assíduo, pontual e empenhado no cumpri-
mento de todos os seus deveres no âmbito do
trabalho escolar;

c) Seguir as orientações dos professores relativas
ao seu processo de ensino e aprendizagem;

d) Tratar com respeito e correcção qualquer mem-
bro da comunidade educativa;

e) Ser leal para com os seus professores e colegas;
f) Respeitar as instruções do pessoal docente e

não docente;
g) Contribuir para a harmonia da convivência esco-

lar e para a plena integração na escola de todos
os alunos;

h) Participar nas actividades educativas ou forma-
tivas desenvolvidas na escola, bem como nas
demais actividades organizativas que requeiram
a participação dos alunos;
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i) Respeitar a integridade física e moral de todos
os membros da comunidade educativa;

j) Prestar auxílio e assistência aos restantes mem-
bros da comunidade educativa, de acordo com
as circunstâncias de perigo para a integridade
física e moral dos mesmos;

k) Zelar pela preservação, conservação e asseio das
instalações, material didáctico, mobiliário e
espaços verdes da escola, fazendo uso correcto
dos mesmos;

l) Respeitar a propriedade dos bens de todos os
membros da comunidade educativa;

m) Permanecer na escola durante o seu horário,
salvo autorização escrita do encarregado de edu-
cação ou da direcção da escola;

n) Participar na eleição dos seus representantes e
prestar-lhes toda a colaboração;

o) Conhecer as normas de funcionamento dos ser-
viços da escola e o regulamento interno da
mesma e cumpri-los pontualmente;

p) Não possuir e não consumir substâncias aditivas,
em especial drogas, tabaco e bebidas alcoólicas,
nem promover qualquer forma de tráfico, faci-
litação e consumo das mesmas;

q) Não transportar quaisquer materiais, instru-
mentos ou engenhos passíveis de, objectiva-
mente, causarem danos físicos ao aluno ou a
terceiros;

r) Não praticar qualquer acto ilícito.

Artigo 16.o

Processo individual do aluno

1 — O processo individual do aluno acompanha-o ao
longo de todo o seu percurso escolar, sendo devolvido
ao encarregado de educação ou, se maior de idade, ao
aluno, no termo da escolaridade obrigatória, ou, não
se verificando interrupção no prosseguimento de estu-
dos, aquando da conclusão do ensino secundário.

2 — São registadas no processo individual do aluno
as informações relevantes do seu percurso educativo,
designadamente as relativas a comportamentos meri-
tórios e a infracções e medidas disciplinares aplicadas,
incluindo a descrição dos respectivos efeitos.

3 — O processo individual do aluno constitui-se como
registo exclusivo em termos disciplinares.

4 — As informações contidas no processo individual
do aluno referentes a matéria disciplinar e de natureza
pessoal e familiar são estritamente confidenciais, encon-
trando-se vinculados ao dever de sigilo todos os mem-
bros da comunidade educativa que a elas tenham acesso.

CAPÍTULO IV

Dever de assiduidade

Artigo 17.o

Frequência e assiduidade

1 — Para além do dever de frequência da escolaridade
obrigatória, nos termos da lei, os alunos são responsáveis
pelo cumprimento do dever de assiduidade.

2 — Os pais e encarregados de educação dos alunos
menores de idade são responsáveis conjuntamente com
estes pelo cumprimento dos deveres referidos no
número anterior.

3 — O dever de assiduidade implica para o aluno quer
a presença na sala de aula e demais locais onde se desen-
volva o trabalho escolar quer uma atitude de empenho
intelectual e comportamental adequada, de acordo com
a sua idade, ao processo de ensino e aprendizagem.

4 — A falta é a ausência do aluno a uma aula ou
a outra actividade de frequência obrigatória, com registo
desse facto no livro de ponto, ou de frequência, pelo
professor, ou noutros suportes administrativos adequa-
dos, pelo director de turma; decorrendo as aulas em
tempos consecutivos, há tantas faltas quantos os tempos
de ausência do aluno.

5 — As faltas resultantes do facto de o aluno não
se fazer acompanhar do material necessário às activi-
dades escolares são definidas pelo regulamento interno
da escola.

Artigo 18.o

Faltas justificadas

São faltas justificadas as dadas pelos seguintes moti-
vos:

a) Doença do aluno, devendo esta ser declarada
por médico se determinar impedimento supe-
rior a cinco dias úteis;

b) Isolamento profiláctico, determinado por doença
infecto-contagiosa de pessoa que coabite com
o aluno, comprovada através de declaração da
autoridade sanitária competente;

c) Falecimento de familiar, durante o período legal
de justificação de faltas por falecimento de fami-
liar previsto no estatuto dos funcionários públi-
cos;

d) Nascimento de irmão, durante o dia do nas-
cimento e o dia imediatamente posterior;

e) Realização de tratamento ambulatório, em vir-
tude de doença ou deficiência, que não possa
efectuar-se fora do período das actividades
lectivas;

f) Assistência na doença a membro do agregado
familiar, nos casos em que, comprovadamente,
tal assistência não possa ser prestada por qual-
quer outra pessoa;

g) Acto decorrente da religião professada pelo
aluno, desde que o mesmo não possa efectuar-se
fora do período das actividades lectivas e cor-
responda a uma prática comummente reconhe-
cida como própria dessa religião;

h) Participação em provas desportivas ou eventos
culturais, nos termos da legislação em vigor;

i) Participação em actividades associativas, nos
termos da lei;

j) Cumprimento de obrigações legais;
l) Outro facto impeditivo da presença na escola,

desde que, comprovadamente, não seja impu-
tável ao aluno ou seja, justificadamente, con-
siderado atendível pelo director de turma ou
pelo professor titular.
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Artigo 19.o

Justificação de faltas

1 — As faltas são justificadas pelos pais e encarre-
gados de educação ou, quando maior de idade, pelo
aluno ao director de turma ou ao professor titular.

2 — A justificação é apresentada por escrito, com
indicação do dia e da actividade lectiva em que a falta
se verificou, referenciando os motivos da mesma.

3 — As entidades que determinarem a falta do aluno
devem, quando solicitadas para o efeito, elaborar uma
declaração justificativa da mesma.

4 — O director de turma ou o professor titular pode
solicitar os comprovativos adicionais que entenda neces-
sários à justificação da falta.

5 — A justificação da falta deve ser apresentada pre-
viamente, sendo o motivo previsível, ou, nos restantes
casos, até ao 5.o dia subsequente à mesma.

6 — Quando não for apresentada justificação ou
quando a mesma não for aceite, deve tal facto, devi-
damente justificado, ser comunicado, no prazo de cinco
dias úteis, aos pais e encarregados de educação ou,
quando maior de idade, ao aluno, pelo director de turma
ou pelo professor titular, solicitando comentários nos
cinco dias úteis seguintes.

Artigo 20.o

Faltas injustificadas

As faltas são injustificadas quando para elas não tenha
sido apresentada justificação, quando a justificação
apresentada o tenha sido fora do prazo ou não tenha
sido aceite, ou quando a marcação tenha decorrido da
ordem de saída da sala de aula.

Artigo 21.o

Limite de faltas injustificadas

1 — As faltas injustificadas não podem exceder, em
cada ano lectivo, o dobro do número de dias do horário
semanal, no 1.o ciclo do ensino básico, ou o triplo do
número de tempos lectivos semanais, por disciplina, nos
2.o e 3.o ciclos do ensino básico, no ensino secundário
e no ensino recorrente.

2 — Quando for atingida metade do limite de faltas
injustificadas, os pais e encarregados de educação ou,
quando maior de idade, o aluno são convocados, pelo
meio mais expedito, pelo director de turma ou pelo
professor titular com o objectivo de se alertar para as
consequências da situação e de se encontrar uma solução
que permita garantir o cumprimento efectivo do dever
de frequência.

Artigo 22.o

Efeitos da ultrapassagem do limite de faltas injustificadas

Ultrapassado o limite de faltas injustificadas, o aluno
fica numa das seguintes situações:

a) Retenção, que consiste na manutenção do aluno
abrangido pela escolaridade obrigatória, no ano
lectivo seguinte, no mesmo ano de escolaridade
que frequenta, salvo decisão em contrário do
conselho pedagógico, precedendo parecer do
conselho de turma;

b) Exclusão, que consiste na impossibilidade de o
aluno não abrangido pela escolaridade obriga-
tória continuar a frequentar o ensino até final
do ano lectivo em curso.

CAPÍTULO V

Disciplina

SECÇÃO I

Infracção disciplinar

Artigo 23.o

Qualificação de infracção disciplinar

A violação pelo aluno de algum dos deveres previstos
no artigo 15.o ou no regulamento interno da escola,
em termos que se revelem perturbadores do funciona-
mento normal das actividades da escola ou das relações
no âmbito da comunidade educativa, constitui infracção
disciplinar, a qual pode levar, mediante processo dis-
ciplinar, à aplicação de medida disciplinar.

SECÇÃO II

Medidas disciplinares

Artigo 24.o

Finalidades das medidas disciplinares

1 — Todas as medidas disciplinares prosseguem fina-
lidades pedagógicas e preventivas, visando, de forma
sustentada, a preservação da autoridade dos professores
e, de acordo com as suas funções, dos demais funcio-
nários, o normal prosseguimento das actividades da
escola, a correcção do comportamento perturbador e
o reforço da formação cívica do aluno, com vista ao
desenvolvimento equilibrado da sua personalidade, da
sua capacidade de se relacionar com os outros, da sua
plena integração na comunidade educativa, do seu sen-
tido de responsabilidade e das suas aprendizagens.

2 — Algumas medidas disciplinares prosseguem
igualmente, para além das identificadas no número ante-
rior, finalidades sancionatórias.

3 — Nenhuma medida disciplinar pode, por qualquer
forma, ofender a integridade física, psíquica e moral
do aluno nem revestir natureza pecuniária.

4 — As medidas disciplinares devem ser aplicadas em
coerência com as necessidades educativas do aluno e
com os objectivos da sua educação e formação, no
âmbito, tanto quanto possível, do desenvolvimento do
plano de trabalho da turma e do projecto educativo
da escola.

Artigo 25.o

Determinação da medida disciplinar

1 — Na determinação da medida disciplinar a aplicar
deve ter-se em consideração a gravidade do incumpri-
mento do dever, as circunstâncias, atenuantes e agra-
vantes, em que esse incumprimento se verificou, o grau
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de culpa do aluno, a sua maturidade e demais condições
pessoais, familiares e sociais.

2 — São circunstâncias atenuantes da responsabili-
dade disciplinar do aluno o seu bom comportamento
anterior e o seu reconhecimento, com arrependimento,
da natureza ilícita da sua conduta.

3 — São circunstâncias agravantes da responsabili-
dade do aluno a premeditação, o conluio, bem como
a acumulação de infracções disciplinares e a reincidência
nelas, em especial se no decurso do mesmo ano lectivo.

Artigo 26.o

Medidas disciplinares preventivas e de integração

1 — As medidas disciplinares preventivas e de inte-
gração prosseguem os objectivos referidos no n.o 1 do
artigo 24.o

2 — São medidas disciplinares preventivas e de inte-
gração:

a) A advertência;
b) A ordem de saída da sala de aula;
c) As actividades de integração na escola;
d) A transferência de escola.

Artigo 27.o

Medidas disciplinares sancionatórias

1 — As medidas disciplinares sancionatórias prosse-
guem os objectivos referidos no n.o 2 do artigo 24.o

2 — São medidas disciplinares sancionatórias:

a) A repreensão;
b) A repreensão registada;
c) A suspensão da escola até cinco dias úteis;
d) A suspensão da escola de 6 a 10 dias úteis;
e) A expulsão da escola.

Artigo 28.o

Cumulação de medidas disciplinares

A medida disciplinar de execução de actividades de
integração na escola pode aplicar-se cumulativamente
com as medidas disciplinares sancionatórias, com excep-
ção da de expulsão da escola, de acordo com as carac-
terísticas do comportamento faltoso e as necessidades
reveladas pelo aluno, quanto ao desenvolvimento equi-
librado da sua personalidade, da sua capacidade de se
relacionar com os outros, da sua plena integração na
comunidade educativa, do seu sentido de responsabi-
lidade e das suas aprendizagens, sempre sem prejuízo
do disposto no artigo 25.o

Artigo 29.o

Advertência

A advertência consiste numa chamada verbal de aten-
ção ao aluno, perante um seu comportamento pertur-
bador do funcionamento normal das actividades da
escola ou das relações no âmbito da comunidade edu-
cativa passível de ser considerado infracção disciplinar,

alertando-o para a natureza ilícita desse comporta-
mento, que, por isso, deve cessar e ser evitado de futuro.

Artigo 30.o

Ordem de saída da sala de aula

1 — A ordem de saída da sala de aula é uma medida
cautelar, aplicável ao aluno que aí se comporte de modo
que impeça o prosseguimento do processo de ensino
e aprendizagem dos restantes alunos, destinada a pre-
venir esta situação.

2 — A ordem de saída da sala de aula implica a per-
manência do aluno na escola, se possível em sala de
estudo ou desempenhando outras actividades formati-
vas, a marcação de falta ao mesmo e a comunicação,
para efeitos de adequação do seu plano de trabalho,
ao director de turma.

Artigo 31.o

Actividades de integração na escola

1 — A execução de actividades de integração na
escola traduz-se no desempenho, pelo aluno que desen-
volva comportamentos passíveis de serem qualificados
como infracção disciplinar grave, de um programa de
tarefas de carácter pedagógico, que contribuam para
o reforço da sua formação cívica, com vista ao desen-
volvimento equilibrado da sua personalidade, da sua
capacidade de se relacionar com os outros, da sua plena
integração na comunidade educativa, do seu sentido de
responsabilidade e das suas aprendizagens.

2 — As tarefas referidas no número anterior são exe-
cutadas em horário não coincidente com as actividades
lectivas, mas nunca por prazo superior a quatro semanas.

3 — As actividades de integração na escola devem,
se necessário e sempre que possível, compreender a
reparação do dano provocado pelo aluno.

4 — As tarefas referidas no n.o 1 estão previstas no
regulamento interno da escola, respeitando o disposto
nos artigos 24.o e 25.o

5 — Na execução do programa de integração referido
no n.o 1, à escola conta com a colaboração do centro
de apoio social escolar, se requerido.

Artigo 32.o

Transferência de escola

1 — A transferência de escola é aplicável ao aluno,
de idade não inferior a 10 anos, que desenvolva com-
portamentos passíveis de serem qualificados como
infracção disciplinar muito grave, notoriamente impe-
ditivos do prosseguimento do processo de ensino e
aprendizagem dos restantes alunos da escola, e traduz-se
numa medida cautelar destinada a prevenir esta situação
e a proporcionar uma efectiva integração do aluno na
nova escola, se necessário com recurso a apoios edu-
cativos específicos.

2 — A medida disciplinar de transferência de escola
só pode ser aplicada quando estiver assegurada a fre-
quência de outro estabelecimento de ensino e, frequen-
tando o aluno a escolaridade obrigatória, se esse outro
estabelecimento de ensino estiver situado na mesma
localidade ou na localidade mais próxima, servida de
transporte público ou escolar.
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Artigo 33.o

Repreensão

A repreensão consiste numa censura verbal ao aluno,
perante um seu comportamento perturbador do fun-
cionamento normal das actividades da escola ou das
relações no âmbito da comunidade educativa, consti-
tuinte de uma infracção disciplinar, com vista a res-
ponsabilizá-lo no sentido do cumprimento dos seus deve-
res como aluno.

Artigo 34.o

Repreensão registada

A repreensão registada consiste numa censura escrita
ao aluno e arquivada no seu processo individual, nos
termos e com os objectivos referidos no artigo anterior,
mas em que a gravidade ou a reiteração do compor-
tamento justificam a notificação aos pais e encarregados
de educação, pelo meio mais expedito, com vista a aler-
tá-los para a necessidade de, em articulação com a
escola, reforçarem a responsabilização do seu educando
no cumprimento dos seus deveres como aluno.

Artigo 35.o

Suspensão da escola

1 — A suspensão da escola consiste em impedir o
aluno, de idade não inferior a 10 anos, de entrar nas
instalações da escola, quando, perante um seu compor-
tamento perturbador do funcionamento normal das acti-
vidades da escola ou das relações no âmbito da comu-
nidade educativa, constituinte de uma infracção disciplinar
grave, tal suspensão seja reconhecidamente a única
medida apta a responsabilizá-lo no sentido do cumpri-
mento dos seus deveres como aluno.

2 — A medida disciplinar de suspensão da escola
pode, de acordo com a gravidade e as circunstâncias
da infracção disciplinar, ter a duração de 1 a 5 dias
ou de 6 a 10 dias.

Artigo 36.o

Expulsão da escola

1 — A expulsão da escola consiste na proibição do
acesso ao espaço escolar e na retenção do aluno, desde
que não abrangido pela escolaridade obrigatória, no ano
de escolaridade que frequenta quando a medida é apli-
cada, impedindo-o, salvo decisão judicial em contrário,
de se matricular nesse ano lectivo em qualquer outro
estabelecimento de ensino público e não reconhecendo
a administração educativa qualquer efeito da frequência,
pelo mesmo período, de estabelecimento de ensino par-
ticular ou cooperativo.

2 — A medida disciplinar de expulsão da escola só pode
ocorrer perante um comportamento do aluno que per-
turbe gravemente o funcionamento normal das actividades
da escola ou as relações no âmbito da comunidade edu-
cativa, constituinte de uma infracção disciplinar muito
grave, quando reconhecidamente se constate não haver
outro modo de procurar responsabilizá-lo no sentido do
cumprimento dos seus deveres como aluno.

3 — O disposto nos números anteriores não impede
o aluno de realizar exames nacionais ou de equivalência

à frequência, na qualidade de candidato autoproposto,
nos termos da legislação em vigor.

4 — A medida disciplinar de expulsão da escola pode,
nas situações referidas no n.o 2 mas em que se verifique
uma particular gravidade, ser aplicada a alunos abran-
gidos pela escolaridade obrigatória, desde que esteja
assegurada a transferência de escola, nos termos do
artigo 32.o

SECÇÃO III

Competência para aplicação das medidas disciplinares

Artigo 37.o

Competência para advertir

Fora da sala de aula, qualquer professor ou funcio-
nário não docente da escola pode advertir o aluno, de
acordo com o disposto no artigo 29.o

Artigo 38.o

Competência do professor

1 — O professor, no desenvolvimento do plano de tra-
balho da turma e no âmbito da sua autonomia pedagógica,
é responsável pela regulação dos comportamentos na sala
de aula, competindo-lhe a aplicação das medidas de pre-
venção e remediação que propiciem a realização do pro-
cesso de ensino e aprendizagem num bom ambiente edu-
cativo, bem como a formação cívica dos alunos, com vista
ao desenvolvimento equilibrado das suas personalidades,
das suas capacidades de se relacionarem com outros, das
suas plenas integrações na comunidade educativa e dos
seus sentidos de responsabilidade.

2 — No exercício da competência referida no número
anterior, o professor pode aplicar as medidas discipli-
nares de advertência, ordem de saída da sala de aula,
repreensão e repreensão registada, dando conhecimento
ao director de turma ou professor titular, excepto no
caso de advertência.

Artigo 39.o

Competência do director de turma ou professor titular

1 — Fora das situações de desenvolvimento do plano
de trabalho da turma na sala de aula, o comportamento
do aluno que possa vir a constituir-se em infracção dis-
ciplinar, nos termos do artigo 23.o, deve ser participado
ao director de turma ou ao professor titular.

2 — Participado o comportamento ou presenciado o
mesmo pelo director de turma ou pelo professor titular,
pode este aplicar as medidas disciplinares de advertên-
cia, repreensão e repreensão registada, mediante, se
necessário, prévia averiguação sumária, a realizar pelos
mesmos, no prazo de dois dias úteis, na qual são ouvidos
o aluno, o participante e eventuais testemunhas.

Artigo 40.o

Competência do presidente do conselho executivo ou do director

O presidente do conselho executivo ou o director é
competente, sem prejuízo da sua intervenção para adver-
tir e repreender, para a aplicação das medidas disci-
plinares de suspensão da escola até cinco dias, apli-
cando-se o disposto no n.o 2 do artigo anterior.
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Artigo 41.o

Competência do conselho de turma disciplinar

1 — O conselho de turma disciplinar é competente,
sem prejuízo da sua intervenção para advertir e repreen-
der, para aplicar as medidas disciplinares de execução
de actividades de integração na escola, de transferência
de escola, de repreensão registada, de suspensão e de
expulsão da escola.

2 — O conselho de turma disciplinar é constituído
pelo presidente do conselho executivo ou pelo director,
que convoca e preside, pelos professores da turma ou
pelo professor titular, por um representante dos pais
e encarregados de educação dos alunos da turma, desig-
nado pela associação de pais e encarregados de educação
da escola ou, se esta não existir, nos termos do regu-
lamento interno da escola, bem como, tratando-se do
3.o ciclo do ensino básico e do ensino secundário, pelo
delegado ou subdelegado de turma.

3 — O presidente do conselho executivo, ou o direc-
tor, pode solicitar a presença no conselho de turma dis-
ciplinar de um técnico dos serviços especializados de
apoio educativo, designadamente dos serviços de psi-
cologia e orientação.

4 — As pessoas que, de forma directa ou indirecta,
detenham uma posição de interessados no objecto de
apreciação do conselho de turma disciplinar não podem
nele participar, aplicando-se, com as devidas adaptações,
o que se dispõe no Código do Procedimento Admi-
nistrativo sobre garantias de imparcialidade.

5 — As reuniões do conselho de turma disciplinar
devem, preferencialmente, ter lugar em horário poste-
rior ao final do turno da tarde do respectivo estabe-
lecimento de ensino.

6 — A não comparência dos representantes dos pais
e encarregados de educação ou dos alunos, quando devi-
damente notificados, não impede o conselho de turma
disciplinar de reunir e deliberar.

Artigo 42.o

Competência do director regional de educação

O director regional de educação é competente para
os procedimentos, a serem concluídos no prazo máximo
de 30 dias, destinados a assegurar a frequência, pelo
aluno, de outro estabelecimento de ensino, nos casos
de aplicação das medidas disciplinares de transferência
de escola e de expulsão da escola, considerando o dis-
posto no n.o 2 do artigo 32.o e no n.o 4 do artigo 36.o

SECÇÃO IV

Procedimento disciplinar

Artigo 43.o

Dependência de procedimento disciplinar

1 — A aplicação das medidas disciplinares de exe-
cução de actividades de integração na escola, de trans-
ferência de escola, de suspensão da escola de 6 a 10
dias úteis e de expulsão da escola depende de proce-
dimento disciplinar, destinado a apurar a responsabi-
lidade individual do aluno.

2 — O disposto no número anterior não prejudica
as necessidades de comunicação, de registo e de pro-
cedimentos de averiguação inerentes às medidas dis-
ciplinares de advertência, ordem de saída da sala de
aula, de repreensão, de repreensão registada e de sus-
pensão da escola até cinco dias úteis, de acordo com
o previsto na presente lei.

Artigo 44.o

Participação

1 — O professor ou funcionário da escola que, na
situação referida no n.o 1 do artigo 39.o, entenda que
o comportamento presenciado é passível de ser qua-
lificado de grave ou de muito grave participa-o ao direc-
tor de turma, para efeitos de procedimento disciplinar.

2 — O director de turma ou o professor titular que
entenda que o comportamento presenciado ou parti-
cipado é passível de ser qualificado de grave ou de muito
grave participa-o ao presidente do conselho executivo
ou director, para efeitos de procedimento disciplinar.

Artigo 45.o

Instauração do procedimento disciplinar

Presenciados que sejam ou participados os factos pas-
síveis de constituírem infracção disciplinar, o presidente
do conselho executivo, ou o director, tem competência
para instaurar o procedimento disciplinar, devendo
fazê-lo no prazo de um dia útil, nomeando logo o ins-
trutor, que deve ser um professor da escola, salvo qual-
quer impedimento.

Artigo 46.o

Tramitação do procedimento disciplinar

1 — A instrução do procedimento disciplinar é redu-
zida a escrito e concluída no prazo máximo de cinco
dias úteis contados da data de nomeação do instrutor,
sendo obrigatoriamente realizada, para além das demais
diligências consideradas necessárias, a audiência oral
dos interessados, em particular do aluno e, sendo menor,
do respectivo encarregado de educação.

2 — Aplica-se à audiência o disposto no artigo 102.o
do Código do Procedimento Administrativo, sendo os
interessados convocados com a antecedência mínima de
dois dias úteis.

3 — Finda a instrução, o instrutor elabora relatório
fundamentado, de que conste a qualificação do com-
portamento, a ponderação das circunstâncias atenuantes
e agravantes da responsabilidade disciplinar, bem como
a proposta de aplicação da medida disciplinar consi-
derada adequada ou, em alternativa, a proposta de
arquivamento do processo.

4 — O relatório do instrutor é remetido ao presidente
do conselho executivo ou ao director, que, de acordo
com a medida disciplinar a aplicar e as competências
para tal, exerce por si o poder disciplinar ou convoca,
para esse efeito, o conselho de turma disciplinar, que
deve reunir no prazo máximo de dois dias úteis.

5 — O procedimento disciplinar inicia-se e desenvol-
ve-se com carácter de urgência, tendo prioridade sobre
os demais procedimentos correntes da escola.
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Artigo 47.o

Suspensão preventiva do aluno

1 — Durante a instrução do procedimento disciplinar
o aluno arguido pode ser suspenso preventivamente da
frequência da escola pelo presidente do conselho exe-
cutivo ou pelo director, se a presença dele na escola
perturbar gravemente a instrução do processo ou o fun-
cionamento normal das actividades da escola.

2 — A suspensão tem a duração correspondente à
da instrução, podendo, quando tal se revelar absolu-
tamente necessário, prolongar-se até à decisão final do
processo disciplinar, não podendo exceder 10 dias úteis.

3 — As faltas do aluno resultantes da suspensão pre-
ventiva não são consideradas no respectivo processo de
avaliação ou de registo de faltas, mas são descontadas
no período de suspensão da escola que venha a ser
aplicado como medida disciplinar.

Artigo 48.o

Decisão final do procedimento disciplinar

1 — A decisão final do procedimento disciplinar é
fundamentada e proferida no prazo de dois dias úteis,
sendo tomada pelo presidente do conselho executivo
ou pelo director, ou no prazo de cinco dias úteis, sendo
tomada pelo conselho de turma disciplinar.

2 — A execução da medida disciplinar pode ficar sus-
pensa por um período máximo de três meses a contar
da decisão final do procedimento disciplinar, se se cons-
tatar, perante a ponderação das circunstâncias da infrac-
ção e da personalidade do aluno, que a simples repro-
vação da conduta e a previsão da aplicação da medida
disciplinar são suficientes para alcançar os objectivos
de reforço da formação cívica do aluno, com vista ao
desenvolvimento equilibrado da sua personalidade, da
sua capacidade de se relacionar com os outros, da sua
plena integração na comunidade educativa, do seu sen-
tido de responsabilidade e das suas aprendizagens; a
suspensão caduca se durante o respectivo período vier
a ser instaurado novo procedimento disciplinar ao aluno.

3 — A decisão final é notificada por contacto pessoal
com o aluno ou, sendo menor, ao respectivo encarregado
de educação; não sendo a notificação por contacto pes-
soal possível, é ela feita por carta registada com aviso
de recepção.

4 — A notificação referida no número anterior deve
mencionar o momento da execução da medida disci-
plinar, o qual não pode ser diferido para o ano lectivo
subsequente, excepto se, por razões de calendário esco-
lar, for essa a única possibilidade de assegurar a referida
execução.

5 — Nos casos em que, nos termos do artigo 42.o,
o director regional de educação tenha de desenvolver
os procedimentos destinados a assegurar a frequência
pelo aluno de outro estabelecimento de ensino, por
efeito da aplicação das medidas disciplinares de trans-
ferência de escola ou de expulsão da escola, a decisão
deve prever as medidas cautelares destinadas a assegurar
o funcionamento normal das actividades da escola até
à efectiva execução da decisão.

Artigo 49.o

Execução da medida disciplinar

1 — Compete ao director de turma ou ao professor
titular o acompanhamento do aluno na execução da

medida disciplinar a que foi sujeito, devendo aquele
articular a sua actuação com os pais e encarregados
de educação e com os professores da turma, em função
das necessidades educativas identificadas e de forma
a assegurar a co-responsabilização de todos os inter-
venientes nos efeitos educativos da medida.

2 — A competência referida no número anterior é
especialmente relevante aquando da execução da
medida de actividades de integração na escola ou do
regresso à escola do aluno a quem foi aplicada a medida
de suspensão da escola.

3 — O disposto no número anterior aplica-se aquando
da integração do aluno na nova escola para que foi
transferido por efeito de medida disciplinar.

4 — Na prossecução das finalidades referidas no n.o 1,
a escola conta com a colaboração do centro de apoio
social escolar.

Artigo 50.o

Recurso da decisão disciplinar

1 — Da decisão final do procedimento disciplinar
cabe recurso hierárquico para o director regional de
educação respectivo, a ser interposto pelo encarregado
de educação ou, quando maior de idade, pelo aluno
no prazo de 10 dias úteis.

2 — O recurso hierárquico não tem efeito suspensivo,
excepto quando interposto de decisão de aplicação das
medidas disciplinares de transferência de escola e de
expulsão da escola.

3 — O recurso hierárquico constitui o único meio
admissível de impugnação graciosa.

4 — O despacho que apreciar o recurso hierárquico
é remetido, no prazo de 10 dias úteis, à escola, cum-
prindo ao respectivo presidente do conselho executivo
ou director a adequada notificação, nos termos e para
os efeitos dos n.os 3 e 4 do artigo 48.o

Artigo 51.o

Intervenção dos pais e encarregados de educação

Os pais e encarregados de educação devem, no
decurso de processo disciplinar que incida sobre o seu
educando, contribuir para o correcto apuramento dos
factos e, sendo aplicada medida disciplinar, diligenciar
para que a mesma prossiga os objectivos de reforço
da formação cívica do educando, com vista ao desen-
volvimento equilibrado da sua personalidade, da sua
capacidade de se relacionar com os outros, da sua plena
integração na comunidade educativa, do seu sentido de
responsabilidade e das suas aprendizagens.

CAPÍTULO VI

Regulamento interno da escola

Artigo 52.o

Objecto do regulamento interno da escola

1 — O regulamento interno tem por objecto, no que
diz respeito ao estatuto do aluno, o desenvolvimento
do disposto na presente lei e demais legislação de carác-
ter estatutário e a adequação à realidade da escola das
regras de convivência e de resolução de conflitos na
respectiva comunidade educativa, no que se refere,
nomeadamente, a direitos e deveres dos alunos inerentes
à especificidade da vivência escolar, à adopção de uni-
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formes, à utilização das instalações e equipamentos, ao
acesso às instalações e espaços escolares, ao reconhe-
cimento e à valorização do mérito, da dedicação e do
esforço no trabalho escolar, bem como do desempenho
de acções meritórias em favor da comunidade em que
o aluno está inserido ou da sociedade em geral, pra-
ticadas na escola ou fora dela.

2 — O regulamento interno da escola deve explicitar
as formas de organização da escola, nomeadamente
quanto à realização de reuniões de turma, nos termos
previstos no artigo 14.o, a actividades de ocupação dos
alunos, na sequência de ordem de saída da sala de aula,
nos termos do artigo 30.o, e a actividades de integração
na escola, no âmbito da medida disciplinar prevista no
artigo 31.o

Artigo 53.o

Elaboração do regulamento interno da escola

O regulamento interno da escola é elaborado nos
termos do regime de autonomia, administração e gestão
dos estabelecimentos da educação pré-escolar e dos ensi-
nos básico e secundário, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 115-A/98, de 4 de Maio, devendo nessa elaboração
participar a comunidade escolar, em especial através
do funcionamento da assembleia da escola.

Artigo 54.o

Divulgação do regulamento interno da escola

1 — O regulamento interno da escola é publicitado
na escola, em local visível e adequado, e fornecido gra-
tuitamente ao aluno, quando inicia a frequência da
escola e sempre que o regulamento seja objecto de
actualização.

2 — Os pais e encarregados de educação devem, no
acto da matrícula, nos termos da alínea k) do n.o 2
do artigo 6.o, conhecer o regulamento interno da escola
e subscrever, fazendo-a subscrever igualmente aos seus
filhos e educandos, declaração anual, em duplicado, de
aceitação do mesmo e de compromisso activo quanto
ao seu cumprimento integral.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 55.o

Responsabilidade civil e criminal

1 — A aplicação de medida disciplinar prevista na
presente lei não isenta o aluno e o respectivo repre-
sentante legal da responsabilidade civil a que, nos termos
gerais de direito, haja lugar.

2 — A responsabilidade disciplinar resultante de con-
duta prevista na presente lei não prejudica o apuramento
da responsabilidade criminal a que haja lugar por efeito
da mesma conduta, sem prejuízo do disposto nos núme-
ros seguintes.

3 — Quando o comportamento do aluno menor de
16 anos, que for susceptível de desencadear a aplicação
de medida disciplinar, se puder constituir, simultanea-
mente, como facto qualificado de crime, deve a direcção
da escola comunicar tal facto à comissão de protecção
de crianças e jovens ou ao representante do Ministério
Público junto do tribunal competente em matéria de
menores, conforme o aluno tenha, à data da prática

do facto, menos de 12 ou entre 12 e 16 anos, sem prejuízo
do recurso, por razões de urgência, às autoridades
policiais.

4 — Quando o procedimento criminal pelos factos a
que alude o número anterior depender de queixa ou
de acusação particular, competindo este direito à própria
direcção da escola, deve o seu exercício fundamentar-se
em razões que ponderem, em concreto, o interesse da
comunidade educativa no desenvolvimento do proce-
dimento criminal perante os interesses relativos à for-
mação do aluno em questão.

Artigo 56.o

Legislação subsidiária

Em tudo o que não se encontrar especialmente regu-
lado na presente lei, aplica-se subsidiariamente o Código
do Procedimento Administrativo.

Artigo 57.o

Divulgação do Estatuto

O presente Estatuto deve ser do conhecimento de
todos os membros da comunidade educativa, aplican-
do-se à sua divulgação o disposto no artigo 53.o

Artigo 58.o

Adaptação dos regulamentos internos das escolas

Os regulamentos internos das escolas em vigor à data
do início da vigência da presente lei devem ser adaptados
ao que neste se estatui, nos termos estabelecidos no
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 115-A/98, de 4 de Maio.

Artigo 59.o

Sucessão de regimes

O disposto na presente lei aplica-se apenas às situa-
ções constituídas após a sua entrada em vigor.

Artigo 60.o

Norma revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.o 270/98, de 1 de Setem-
bro, sem prejuízo do disposto no artigo anterior, e os
artigos 13.o a 25.o do Decreto-Lei n.o 301/93, de 31 de
Agosto.

Aprovada em 17 de Outubro de 2002.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

Promulgada em 6 de Dezembro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 11 de Dezembro de 2002.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.
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Lei n.o 31/2002

de 20 de Dezembro

Aprova o sistema de educação e do ensino não superior, desen-
volvendo o regime previsto na Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro
(Lei de Bases do Sistema Educativo).

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

CAPÍTULO I

Sistema de avaliação da educação
e do ensino não superior

Artigo 1.o

Objecto

A presente lei tem por objecto, no desenvolvimento
do artigo 49.o da Lei de Bases do Sistema Educativo,
Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro, o sistema de avaliação
da educação e do ensino não superior, adiante designado
por sistema de avaliação.

Artigo 2.o

Âmbito

1 — O sistema de avaliação abrange a educação pré-
-escolar, os ensinos básico e secundário da educação
escolar, incluindo as suas modalidades especiais de edu-
cação, e a educação extra-escolar.

2 — O sistema de avaliação aplica-se aos estabele-
cimentos de educação pré-escolar e de ensino básico
e secundário da rede pública, privada, cooperativa e
solidária.

Artigo 3.o

Objectivos do sistema de avaliação

O sistema de avaliação, enquanto instrumento central
de definição das políticas educativas, prossegue, de
forma sistemática e permanente, os seguintes objectivos:

a) Promover a melhoria da qualidade do sistema
educativo, da sua organização e dos seus níveis
de eficiência e eficácia, apoiar a formulação e
o desenvolvimento das políticas de educação e
formação e assegurar a disponibilidade de infor-
mação de gestão daquele sistema;

b) Dotar a administração educativa local, regional
e nacional, e a sociedade em geral, de um quadro
de informações sobre o funcionamento do sis-
tema educativo, integrando e contextualizando
a interpretação dos resultados da avaliação;

c) Assegurar o sucesso educativo, promovendo
uma cultura de qualidade, exigência e respon-
sabilidade nas escolas;

d) Permitir incentivar as acções e os processos de
melhoria da qualidade, do funcionamento e dos
resultados das escolas, através de intervenções
públicas de reconhecimento e apoio a estas;

e) Sensibilizar os vários membros da comunidade
educativa para a participação activa no processo
educativo;

f) Garantir a credibilidade do desempenho dos
estabelecimentos de educação e de ensino;

g) Valorizar o papel dos vários membros da comu-
nidade educativa, em especial dos professores,
dos alunos, dos pais e encarregados de educa-
ção, das autarquias locais e dos funcionários não
docentes das escolas;

h) Promover uma cultura de melhoria continuada
da organização, do funcionamento e dos resul-
tados do sistema educativo e dos projectos
educativos;

i) Participar nas instituições e nos processos inter-
nacionais de avaliação dos sistemas educativos,
fornecendo informação e recolhendo experiên-
cias comparadas e termos internacionais de
referência.

Artigo 4.o

Concepção de avaliação

1 — A prossecução dos objectivos referidos no
artigo anterior desenvolve-se com base numa concepção
de avaliação que, a partir de uma análise de diagnóstico,
vise a criação de termos de referência para maiores
níveis de exigência, bem como a identificação de boas
práticas organizativas, de procedimentos e pedagógicas
relativas à escola e ao trabalho de educação, ensino
e aprendizagens, que se constituam em modelos de reco-
nhecimento, valorização, incentivo e dinamização edu-
cativa.

2 — O sistema de avaliação deve, através da parti-
cipação em projectos e estudos desenvolvidos a nível
internacional, permitir aferir os graus de desempenho
do sistema educativo nacional em termos comparados.

CAPÍTULO II

Avaliação

Artigo 5.o

Estrutura da avaliação

A avaliação estrutura-se com base na auto-avaliação,
a realizar em cada escola ou agrupamento de escolas,
e na avaliação externa.

Artigo 6.o

Auto-avaliação

A auto-avaliação tem carácter obrigatório, desenvol-
ve-se em permanência, conta com o apoio da admi-
nistração educativa e assenta nos termos de análise
seguintes:

a) Grau de concretização do projecto educativo
e modo como se prepara e concretiza a edu-
cação, o ensino e as aprendizagens das crianças
e alunos, tendo em conta as suas características
específicas;

b) Nível de execução de actividades proporciona-
doras de climas e ambientes educativos capazes
de gerarem as condições afectivas e emocionais
de vivência escolar propícia à interacção, à inte-
gração social, às aprendizagens e ao desenvol-
vimento integral da personalidade das crianças
e alunos;

c) Desempenho dos órgãos de administração e ges-
tão das escolas ou agrupamentos de escolas,
abrangendo o funcionamento das estruturas
escolares de gestão e de orientação educativa,
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o funcionamento administrativo, a gestão de
recursos e a visão inerente à acção educativa,
enquanto projecto e plano de actuação;

d) Sucesso escolar, avaliado através da capacidade
de promoção da frequência escolar e dos resul-
tados do desenvolvimento das aprendizagens
escolares dos alunos, em particular dos resul-
tados identificados através dos regimes em vigor
de avaliação das aprendizagens;

e) Prática de uma cultura de colaboração entre
os membros da comunidade educativa.

Artigo 7.o

Certificação da auto-avaliação

O processo de auto-avaliação deve conformar-se a
padrões de qualidade devidamente certificados.

Artigo 8.o

Avaliação externa

1 — A avaliação externa, a realizar no plano nacional
ou por área educativa, em termos gerais ou em termos
especializados, assenta, para além dos termos de análise
referidos no artigo anterior, em aferições de confor-
midade normativa das actuações pedagógicas e didác-
ticas e de administração e gestão, bem como de efi-
ciência e eficácia das mesmas.

2 — A avaliação externa pode igualmente assentar
em termos de análise da qualificação educativa da popu-
lação, desenvolvendo-se neste caso, se necessário, fora
do âmbito do sistema educativo.

3 — A avaliação externa estrutura-se com base nos
seguintes elementos:

a) Sistema de avaliação das aprendizagens em
vigor, tendente a aferir o sucesso escolar e o
grau de cumprimento dos objectivos educativos
definidos como essenciais pela administração
educativa;

b) Sistema de certificação do processo de auto-
-avaliação;

c) Acções desenvolvidas, no âmbito das suas com-
petências, pela Inspecção-Geral de Educação;

d) Processos de avaliação, geral ou especializada,
a cargo dos demais serviços do Ministério da
Educação;

e) Estudos especializados, a cargo de pessoas ou
instituições, públicas ou privadas, de reconhe-
cido mérito.

Artigo 9.o

Parâmetros de avaliação

1 — O processo de avaliação deve ter em conside-
ração parâmetros de conhecimento científico, de carác-
ter pedagógico, organizativo, funcional, de gestão, finan-
ceiro e sócio-económico, requeridos pelos termos de
análise enunciados nos artigos 6.o e 8.o

2 — Os parâmetros referidos no número anterior con-
cretizam-se, entre outros, nos seguintes indicadores rela-
tivos à organização e funcionamento das escolas e dos
respectivos agrupamentos:

a) Cumprimento da escolaridade obrigatória;
b) Resultados escolares, em termos, designada-

mente, de taxa de sucesso, qualidade do mesmo
e fluxos escolares;

c) Inserção no mercado de trabalho;

d) Organização e desenvolvimento curricular;
e) Participação da comunidade educativa;
f) Organização e métodos e técnicas de ensino e

de aprendizagem, incluindo avaliação dos alu-
nos e utilização de apoios educativos;

g) Adopção e utilização de manuais escolares;
h) Níveis de formação e experiência pedagógica

e científica dos docentes;
i) Existência, estado e utilização das instalações

e equipamentos;
j) Eficiência de organização e de gestão;
l) Articulação com o sistema de formação pro-

fissional e profissionalizante;
m) Colaboração com as autarquias locais;
n) Parcerias com entidades empresariais;
o) Dimensão do estabelecimento de ensino e clima

e ambiente educativos.

Artigo 10.o

Interpretação dos resultados da avaliação

O processo de avaliação deve assentar numa inter-
pretação integrada e contextualizada dos resultados
obtidos.

CAPÍTULO III

Organização do sistema de avaliação

Artigo 11.o

Estrutura orgânica do sistema de avaliação

1 — A estrutura orgânica do sistema de avaliação é
responsável pelas funções de planeamento, coordena-
ção, definição de processos, execução, desenvolvimento,
apreciação, interpretação e divulgação de resultados, no
âmbito do sistema de avaliação previsto na presente
lei.

2 — Integram a estrutura orgânica do sistema de ava-
liação o Conselho Nacional de Educação, através da
sua comissão especializada permanente para a avaliação
do sistema educativo, bem como os serviços do Minis-
tério da Educação que, nos termos da respectiva lei
orgânica, têm competência na área da avaliação do sis-
tema educativo.

Artigo 12.o

Conselho Nacional de Educação

1 — O Conselho Nacional de Educação, através da
sua comissão especializada permanente para a avaliação
do sistema educativo, exerce, no âmbito do sistema de
avaliação, as competências de emissão de opiniões, pare-
ceres e recomendações previstas no Decreto-Lei
n.o 125/82, de 22 de Abril, competindo-lhe, em especial,
apreciar:

a) As normas relativas ao processo de auto-
-avaliação;

b) O plano anual das acções inerentes à avaliação
externa;

c) Os resultados dos processos de avaliação, interna
e externa.

2 — O Conselho Nacional de Educação, no âmbito
da apreciação dos resultados dos processos de avaliação,
deve interpretar as informações respectivas e propor
as medidas de melhoria do sistema educativo que os
mesmos revelem como necessárias.
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3 — Para o exercício das competências referidas nos
números anteriores, o Conselho Nacional de Educação
pode solicitar ao Ministério da Educação toda a infor-
mação que repute necessária, bem como recomendar-
-lhe a utilização de processos de avaliação específicos.

Artigo 13.o

Serviços do Ministério da Educação

1 — Os serviços do Ministério da Educação são res-
ponsáveis pelo planeamento, coordenação, definição de
processos, execução e desenvolvimento da avaliação do
sistema educativo nacional, identificando a informação
a obter, definindo e concretizando os processos e sis-
temas de recolha da mesma, trabalhando e interpre-
tando a informação considerada adequada, bem como
documentando os termos de cada processo de avaliação
e os resultados respectivos.

2 — Os serviços do Ministério da Educação devem
elaborar um relatório anual, contendo uma análise,
quantitativa e qualitativa, de carácter consolidado, do
sistema educativo, bem como um relatório trienal, con-
tendo um diagnóstico do sistema educativo e uma análise
prospectiva do mesmo, em ambos os casos organizados
em termos coerentes com a concepção de avaliação pre-
vista no artigo 4.o

3 — Para além dos relatórios referidos no número
anterior, podem ser elaborados outros documentos de
avaliação, geral ou especializada.

4 — Os serviços do Ministério da Educação assegu-
ram, nos termos do disposto no n.o 3 do artigo anterior,
toda a informação requerida pelo Conselho Nacional
de Educação.

CAPÍTULO IV

Objectivos da avaliação

Artigo 14.o

Objectivos gerais dos resultados da avaliação

Os resultados da avaliação, uma vez interpretados
de forma integrada e contextualizada, devem permitir
a formulação de propostas concretas e, em especial,
quanto a:

a) Organização do sistema educativo;
b) Estrutura curricular;
c) Formação inicial, contínua e especializada dos

docentes;
d) Autonomia, administração e gestão das escolas;
e) Incentivos e apoios diversificados às escolas;
f) Rede escolar;
g) Articulação entre o sistema de ensino e o sis-

tema de formação;
h) Regime de avaliação dos alunos.

Artigo 15.o

Objectivos específicos dos resultados da avaliação

Os resultados da avaliação, nos termos referidos no
artigo anterior, devem permitir às escolas aperfeiçoar
a sua organização e funcionamento, quanto aos termos
de análise referidos no artigo 6.o e, em especial, quanto:

a) Ao projecto educativo da escola;
b) Ao plano de desenvolvimento a médio e longo

prazos;

c) Ao programa de actividades;
d) À interacção com a comunidade educativa;
e) Aos programas de formação;
f) À organização das actividades lectivas;
g) À gestão dos recursos.

Artigo 16.o

Divulgação dos resultados da avaliação

Os resultados da avaliação das escolas e do sistema
educativo, constantes de relatórios de análise integrada,
contextualizada e comparada, devem ser divulgados com
o objectivo de disponibilizar aos cidadãos em geral e
às comunidades educativas em particular uma visão
extensiva, actualizada, criticamente reflectiva e compa-
rada internacionalmente do sistema educativo português.

CAPÍTULO V

Disposição transitória e final

Artigo 17.o

Constituição da comissão especializada permanente
para a avaliação do sistema educativo

A comissão especializada permanente para a avalia-
ção do sistema educativo do Conselho Nacional de Edu-
cação, referida no n.o 1 do artigo 12.o, será constituída,
nos termos da lei orgânica deste, até 120 dias após a
entrada em vigor da presente lei.

Aprovada em 10 de Outubro de 2002.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

Promulgada em 6 de Dezembro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 11 de Dezembro de 2002.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Lei n.o 32/2002
de 20 de Dezembro

Aprova as bases da segurança social

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

CAPÍTULO I

Objectivos e princípios

Artigo 1.o

Disposição geral

A presente lei define, nos termos previstos na Cons-
tituição da República Portuguesa, as bases gerais em
que assenta o sistema de segurança social, adiante desig-
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nado por sistema, bem como as atribuições prosseguidas
pelas instituições de segurança social e a articulação
com entidades particulares de fins análogos.

Artigo 2.o

Direito à segurança social

1 — Todos têm direito à segurança social.
2 — O direito à segurança social é efectivado pelo

sistema e exercido nos termos estabelecidos na Cons-
tituição, nos instrumentos internacionais aplicáveis e na
presente lei.

Artigo 3.o

Irrenunciabilidade do direito à segurança social

São nulas as cláusulas do contrato, individual ou colec-
tivo, pelo qual se renuncie aos direitos conferidos pela
presente lei.

Artigo 4.o

Objectivos do sistema

O sistema de segurança social visa prosseguir os
seguintes objectivos:

a) Garantir a concretização do direito à segurança
social;

b) Promover a melhoria das condições e dos níveis
de protecção social e o reforço da respectiva
equidade;

c) Proteger os trabalhadores e as suas famílias nas
situações de falta ou diminuição de capacidade
para o trabalho, de desemprego e de morte;

d) Proteger as pessoas que se encontrem em situa-
ção de falta ou diminuição de meios de sub-
sistência;

e) Proteger as famílias através da compensação de
encargos familiares;

f) Promover a eficácia social dos regimes presta-
cionais e a qualidade da sua gestão, bem como
a eficiência e sustentabilidade financeira do
sistema.

Artigo 5.o

Composição do sistema

1 — O sistema de segurança social abrange o sistema
público de segurança social, o sistema de acção social
e o sistema complementar.

2 — O sistema público de segurança social com-
preende o subsistema previdencial, o subsistema de soli-
dariedade e o subsistema de protecção familiar.

3 — O sistema de acção social é desenvolvido por
instituições públicas, designadamente pelas autarquias,
e por instituições particulares sem fins lucrativos.

4 — O sistema complementar compreende regimes
legais, regimes contratuais e esquemas facultativos.

Artigo 6.o

Princípios gerais

Constituem princípios gerais do sistema o princípio
da universalidade, da igualdade, da solidariedade, da
equidade social, da diferenciação positiva, da subsidia-
riedade social, da inserção social, da coesão geracional,
do primado da responsabilidade pública, da complemen-
taridade, da unidade, da descentralização, da partici-

pação, da eficácia, da conservação dos direitos adqui-
ridos e em formação, da garantia judiciária e da
informação.

Artigo 7.o

Princípio da universalidade

O princípio da universalidade consiste no acesso de
todas as pessoas à protecção social assegurada pelo sis-
tema, nos termos definidos por lei.

Artigo 8.o

Princípio da igualdade

O princípio da igualdade consiste na não discrimi-
nação dos beneficiários, designadamente em razão do
sexo e da nacionalidade, sem prejuízo, quanto a esta,
de condições de residência e de reciprocidade.

Artigo 9.o

Princípio da solidariedade

O princípio da solidariedade consiste na responsa-
bilidade colectiva das pessoas entre si no plano nacional,
laboral e intergeracional, na realização das finalidades
do sistema e envolve o concurso do Estado no seu finan-
ciamento, nos termos da presente lei.

Artigo 10.o

Princípio da equidade social

O princípio da equidade social traduz-se no trata-
mento igual de situações iguais e no tratamento dife-
renciado de situações desiguais.

Artigo 11.o

Princípio da diferenciação positiva

O princípio da diferenciação positiva consiste na fle-
xibilização e modulação das prestações em função dos
rendimentos, das eventualidades sociais e de outros fac-
tores, nomeadamente de natureza familiar, social, labo-
ral e demográfica.

Artigo 12.o

Princípio da subsidiariedade social

O princípio da subsidiariedade social assenta no reco-
nhecimento do papel essencial das pessoas, das famílias
e dos corpos intermédios na prossecução dos objectivos
da segurança social.

Artigo 13.o

Princípio da inserção social

O princípio da inserção social caracteriza-se pela
natureza activa, preventiva e personalizada das acções
desenvolvidas no âmbito do sistema com vista a eliminar
as causas de marginalização e exclusão social e a pro-
mover a dignificação humana.

Artigo 14.o

Princípio da coesão geracional

O princípio da coesão geracional implica um ajustado
equilíbrio e equidade geracionais na assunção das res-
ponsabilidades do sistema.
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Artigo 15.o

Princípio do primado da responsabilidade pública

O princípio do primado da responsabilidade pública
consiste no dever do Estado de criar as condições neces-
sárias à efectivação do direito à segurança social e de
organizar, coordenar e subsidiar o sistema de segurança
social.

Artigo 16.o

Princípio da complementaridade

O princípio da complementaridade consiste na arti-
culação das várias formas de protecção social públicas,
sociais, cooperativas, mutualistas e privadas com o objec-
tivo de melhorar a cobertura das situações abrangidas
e promover a partilha contratualizada das responsabi-
lidades nos diferentes patamares da protecção social.

Artigo 17.o

Princípio da unidade

O princípio da unidade pressupõe uma actuação arti-
culada dos diferentes sistemas, subsistemas e regimes
de segurança social no sentido da sua harmonização
e complementaridade.

Artigo 18.o

Princípio da descentralização

O princípio da descentralização manifesta-se pela
autonomia das instituições, tendo em vista uma maior
aproximação às populações, no quadro da organização
e planeamento do sistema e das normas e orientações
de âmbito nacional, bem como das funções de supervisão
e fiscalização das autoridades públicas.

Artigo 19.o

Princípio da participação

O princípio da participação envolve a responsabili-
zação dos interessados na definição, no planeamento
e gestão do sistema e no acompanhamento e avaliação
do seu funcionamento.

Artigo 20.o

Princípio da eficácia

O princípio da eficácia consiste na concessão opor-
tuna das prestações legalmente previstas, para uma ade-
quada prevenção e reparação das eventualidades e pro-
moção de condições dignas de vida.

Artigo 21.o

Princípio da conservação dos direitos adquiridos e em formação

O princípio da conservação dos direitos adquiridos
e em formação visa assegurar o respeito por esses direi-
tos nos termos da presente lei.

Artigo 22.o

Princípio da garantia judiciária

O princípio da garantia judiciária assegura aos inte-
ressados o acesso aos tribunais, em tempo útil, para
fazer valer o seu direito às prestações.

Artigo 23.o

Princípio da informação

O princípio da informação consiste na divulgação a
todas as pessoas dos seus direitos e deveres bem como
na informação da sua situação perante o sistema e no
seu atendimento personalizado.

Artigo 24.o

Administração do sistema

Compete ao Estado garantir a boa administração do
sistema público de segurança social e do sistema de
acção social, bem como assegurar uma adequada e eficaz
regulação, supervisão prudencial e fiscalização do sis-
tema complementar.

Artigo 25.o

Relação com sistemas estrangeiros

1 — O Estado promove a celebração de instrumentos
internacionais de coordenação sobre segurança social
com o objectivo de ser garantida igualdade de trata-
mento às pessoas e suas famílias que exerçam actividade
ou residam no território dos Estados em causa rela-
tivamente aos direitos e obrigações nos termos da legis-
lação aplicável, bem como a conservação dos direitos
adquiridos e em formação.

2 — O Estado promove, igualmente, a participação
ou a adesão a instrumentos que visem o desenvolvimento
ou a convergência das normas de segurança social adop-
tadas no quadro de organizações internacionais com
competência na matéria.

CAPÍTULO II

Sistema público de segurança social

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 26.o

Objectivos

1 — O sistema público de segurança social visa garan-
tir aos respectivos beneficiários, de acordo com a legis-
lação aplicável, o direito a determinados rendimentos
traduzidos em prestações sociais exigíveis administrativa
e judicialmente.

2 — O sistema estrutura-se com base no desenvol-
vimento do princípio da solidariedade:

a) No plano nacional, através da transferência de
recursos entre os cidadãos, de forma a permitir
a todos uma efectiva igualdade de oportunida-
des e a garantia de rendimentos sociais mínimos
para os mais desfavorecidos;

b) No plano laboral, através do funcionamento de
mecanismos redistributivos no âmbito da pro-
tecção de base profissional;

c) No plano intergeracional, através da combina-
ção de métodos de financiamento em regime
de repartição e de capitalização.
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SECÇÃO II

Subsistema previdencial

Artigo 27.o

Objectivos

O subsistema previdencial visa garantir, assente num
princípio de solidariedade de base profissional, pres-
tações pecuniárias substitutivas de rendimentos de tra-
balho, perdido em consequência da verificação das even-
tualidades legalmente definidas.

Artigo 28.o

Âmbito pessoal

1 — São abrangidos obrigatoriamente no âmbito do
subsistema previdencial, na qualidade de beneficiários,
os trabalhadores por conta de outrem, ou legalmente
equiparados, e os trabalhadores independentes.

2 — As pessoas que não exerçam actividade profis-
sional ou que, exercendo-a, não sejam, por esse facto,
enquadradas obrigatoriamente nos termos do número
anterior, podem aderir, facultativamente, à protecção
social definida na presente secção, nas condições pre-
vistas na lei.

Artigo 29.o

Âmbito material

1 — A protecção social regulada na presente secção
integra as seguintes eventualidades:

a) Doença;
b) Maternidade, paternidade e adopção;
c) Desemprego;
d) Acidentes de trabalho e doenças profissionais;
e) Invalidez;
f) Velhice;
g) Morte.

2 — O elenco das eventualidades protegidas pode ser
alargado, em função da necessidade de dar cobertura
a novos riscos sociais, ou reduzido, nos termos e con-
dições legalmente previstos, em função de determinadas
situações e categorias de beneficiários.

Artigo 30.o

Princípio da contributividade

O subsistema previdencial deve ser fundamental-
mente autofinanciado, tendo por base uma relação sina-
lagmática directa entre a obrigação legal de contribuir
e o direito às prestações.

Artigo 31.o

Regimes abrangidos

1 — O subsistema previdencial abrange o regime
geral de segurança social aplicável à generalidade dos
trabalhadores por conta de outrem e aos trabalhadores
independentes, os regimes especiais, bem como os regi-
mes de inscrição facultativa abrangidos pelo n.o 2 do
artigo 28.o

2 — Sem prejuízo do disposto no artigo 124.o da pre-
sente lei, o sistema público de segurança social integra
os trabalhadores e as entidades patronais, respectiva-
mente como beneficiários e contribuintes, que por ele

não se encontram ainda abrangidos, nos termos a definir
por lei, ouvidas as partes interessadas.

Artigo 32.o

Condições de acesso

1 — Para efeitos de protecção social conferida pelo
subsistema previdencial é obrigatória a inscrição dos tra-
balhadores referidos no n.o 1 do artigo 28.o e das res-
pectivas entidades empregadoras, quando se trate de
trabalhadores por conta de outrem, assim como devem
ser cumpridas as obrigações contributivas.

2 — As entidades empregadoras são responsáveis
pela inscrição no subsistema previdencial dos trabalha-
dores ao seu serviço.

3 — Sem prejuízo do disposto nos instrumentos inter-
nacionais aplicáveis, a obrigatoriedade de inscrição no
subsistema previdencial é exigível aos trabalhadores que
se encontrem a prestar serviço em Portugal, pelo período
a fixar por lei.

Artigo 33.o

Prestações

1 — A protecção nas eventualidades cobertas pelos
regimes de segurança social é realizada pela concessão
de prestações pecuniárias destinadas a substituir os ren-
dimentos da actividade profissional perdidos, bem como
a compensar a perda de capacidade de ganho.

2 — A diversidade das actividades profissionais e as
suas especificidades, bem como a existência de outros
factores atendíveis, podem determinar alterações da
forma da protecção garantida.

Artigo 34.o

Condições de atribuição das prestações

1 — A atribuição das prestações depende da inscrição
no subsistema previdencial e, nas eventualidades em que
seja exigido, do decurso de um período mínimo de con-
tribuição ou situação equivalente.

2 — O decurso do período previsto no número ante-
rior pode ser considerado como cumprido pelo recurso
à totalização de períodos contributivos ou equivalentes,
registados no quadro de regimes de protecção social,
nacionais ou estrangeiros, nos termos previstos na lei
interna ou em instrumentos internacionais aplicáveis.

3 — A falta de declaração do exercício de actividade
profissional ou a falta do pagamento de contribuições
relativas a períodos de exercício de actividade profis-
sional dos trabalhadores por conta de outrem que lhes
não seja imputável não prejudica o direito às prestações.

Artigo 35.o

Determinação dos montantes das prestações

1 — O valor das remunerações registadas constitui
a base de cálculo para a determinação do montante
das prestações pecuniárias substitutivas dos rendimen-
tos, reais ou presumidos, da actividade profissional.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
a determinação dos montantes das prestações pode
igualmente ter em consideração outros elementos,
nomeadamente e consoante os casos, a natureza do risco
social, a duração da carreira contributiva, a idade do
beneficiário, o grau de incapacidade ou os encargos
familiares e educativos.
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3 — Sempre que as prestações pecuniárias dos regi-
mes de segurança social se mostrem inferiores aos mon-
tantes mínimos legalmente fixados é garantida a con-
cessão daquele valor ou a atribuição de prestações que
as complementem.

4 — No caso de prestações destinadas a cobrir as
eventualidades de doença ou de desemprego, o valor
líquido a pagar não pode ser superior ao valor líquido
da remuneração de referência que serve de base ao cál-
culo da prestação a que o beneficiário teria direito a
receber se estivesse a trabalhar, nos termos a definir
por lei.

Artigo 36.o

Apoio à maternidade

A lei define as condições de apoio à maternidade
podendo prever e regulamentar mecanismos de boni-
ficação das pensões das mulheres em função do número
de filhos.

Artigo 37.o

Assistência a filhos menores

A lei assegura a formação dos direitos de atribuição
das pensões referentes as eventualidades previstas nas
alíneas d) a g) do n.o 1 do artigo 29.o, tendo em vista
uma justa e harmoniosa conciliação entre as respon-
sabilidades familiares, educativas e profissionais dos
beneficiários.

Artigo 38.o

Princípio de convergência das pensões mínimas

1 — Os mínimos legais das pensões de invalidez e
de velhice são fixados, tendo em conta as carreiras con-
tributivas, com referência e até ao limite do valor da
remuneração mínima mensal garantida à generalidade
dos trabalhadores, deduzida da quotização correspon-
dente à taxa contributiva normal do regime dos tra-
balhadores por conta de outrem.

2 — As pensões que não atinjam o valor mínimo pre-
visto no número anterior correspondentes às suas car-
reiras contributivas são acrescidas do complemento
social previsto na alínea c) do n.o 1 do artigo 57.o, de
montante a fixar na lei.

3 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte
a fixação dos mínimos legais das pensões de invalidez
e de velhice convergirá para o valor da remuneração
mínima mensal garantida à generalidade dos trabalha-
dores, deduzida da quotização correspondente à taxa
contributiva normal do regime dos trabalhadores por
conta de outrem, e será estabelecida com base no sistema
de escalões relacionados com as carreiras contributivas:

a) Até 14 anos de carreira contributiva inclusive,
será igual a 65% da remuneração mínima men-
sal garantida à generalidade dos trabalhadores,
deduzida da quotização a que se refere o n.o 1
do presente artigo;

b) Entre 15 e 20 anos de carreira contributiva inclu-
sive, será igual a 72,5% da remuneração mínima
mensal garantida à generalidade dos trabalha-
dores, deduzida da quotização a que se refere
o n.o 1 do presente artigo;

c) Entre 21 e 30 anos de carreira contributiva inclu-
sive, será igual a 80% da remuneração mínima
mensal garantida à generalidade dos trabalha-

dores, deduzida da quotização a que se refere
o n.o 1 do presente artigo;

d) Mais de 30 anos de carreira contributiva, será
igual à da remuneração mínima mensal garan-
tida à generalidade dos trabalhadores, deduzida
da quotização a que se refere o n.o 1 do presente
artigo.

4 — O escalonamento de convergência das carreiras
contributivas previsto no número anterior, será concre-
tizado, de forma gradual e progressiva, no prazo máximo
de quatro anos contado após a data da entrada em vigor
do Orçamento de Estado para 2003.

5 — A verificação de condições económicas, orça-
mentais ou outras excepcionalmente adversas, poderão
justificar uma dilação máxima de um ano na aplicação
do disposto nos números anteriores.

Artigo 39.o

Complemento familiar nas pensões mínimas

É criado, nos termos e condições a definir por lei,
um complemento familiar para as pensões mínimas, a
atribuir aos beneficiários casados, ou em situação legal-
mente equiparada, cujos rendimentos globais sejam infe-
riores à remuneração mínima mensal garantida à gene-
ralidade dos trabalhadores deduzida da quotização cor-
respondente à taxa contributiva normal do regime dos
trabalhadores por conta de outrem e desde que possuam
mais de 75 anos de idade, por forma a garantir que
aufiram um valor igual àquela remuneração líquida.

Artigo 40.o

Quadro legal das pensões

1 — O quadro legal das pensões deve ser, gradual-
mente, adaptado aos novos condicionalismos sociais, de
modo a garantir-se a maior equidade e justiça social
na sua atribuição.

2 — A lei pode prever a diferenciação positiva das
taxas de substituição a favor dos beneficiários com mais
baixas remunerações, desde que respeitado o princípio
da contributividade.

3 — O cálculo das pensões de velhice e de invalidez
tem por base os rendimentos de trabalho, revalorizados,
de toda a carreira contributiva, nos termos da lei.

Artigo 41.o

Revalorização da base de cálculo das pensões

Os valores das remunerações que sirvam de base de
cálculo das pensões devem ser actualizados de acordo
com os critérios estabelecidos em diploma legal, nomea-
damente tendo em conta a inflação.

Artigo 42.o

Flexibilização da idade da reforma

A lei pode consagrar medidas de flexibilidade da idade
legal para atribuição de pensões, através de mecanismos
de redução ou bonificação das pensões, consoante se
trate de idade inferior ou superior à que se encontra
definida nos termos gerais.
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Artigo 43.o

Pensões parciais

A lei pode prever e regulamentar a consagração de
pensões parciais em acumulação com prestações de tra-
balho a tempo parcial.

Artigo 44.o

Conservação dos direitos adquiridos e em formação

1 — É aplicável aos regimes de segurança social o
princípio da conservação dos direitos adquiridos e em
formação.

2 — Para efeito do número anterior, consideram-se:

a) Direitos adquiridos, os que já se encontram
reconhecidos ou possam sê-lo por se encontra-
rem cumpridas as respectivas condições legais;

b) Direitos em formação; os correspondentes aos
períodos contributivos e valores de remunera-
ções registadas em nome do beneficiário.

3 — Os beneficiários mantêm o direito às prestações
pecuniárias dos regimes de segurança social ainda que
transfiram a residência do território nacional, salvo o
que estiver estabelecido em instrumentos internacionais
aplicáveis.

4 — Os efeitos da inscrição não se extinguem pelo
decurso do tempo.

Artigo 45.o

Obrigação contributiva

1 — Os beneficiários e, no caso de exercício de acti-
vidade profissional subordinada, as respectivas entida-
des empregadoras, são obrigados a contribuir para os
regimes de segurança social.

2 — A obrigação contributiva das entidades empre-
gadoras constitui-se com o início do exercício da acti-
vidade profissional pelos trabalhadores ao seu serviço,
sendo os termos do seu cumprimento estabelecidos no
quadro do respectivo regime de segurança social.

3 — A obrigação contributiva dos trabalhadores inde-
pendentes constitui-se com a participação do exercício
de actividade às entidades legalmente definidas.

Artigo 46.o

Determinação do montante das quotizações e das contribuições

1 — O montante das quotizações dos, trabalhadores
por conta de outrem e das contribuições das entidades
empregadoras é determinado pela incidência da taxa
contributiva do regime dos trabalhadores por conta de
outrem sobre as remunerações até ao limite superior
contributivo igualmente fixado na lei.

2 — Acima do limite superior contributivo a percen-
tagem da quotização e da contribuição relativa à taxa
contributiva do regime dos trabalhadores por conta de
outrem devida corresponde às eventualidades sobre as
quais não incide aquele limite, nos termos a definir por
lei.

3 — As taxas contributivas são fixadas, actuarial-
mente, em função do custo da protecção das eventua-
lidades previstas, sem prejuízo de adequações em razão
da natureza das entidades contribuintes, das actividades
económicas em causa, das situações específicas dos
beneficiários ou de políticas conjunturais de emprego.

4 — Entre o limite superior contributivo a que se
refere o n.o 1 do presente artigo e um valor indexado
a um factor múltiplo do valor da remuneração mínima
mensal garantida para a generalidade dos trabalhadores
por conta de outrem, a lei pode prever, salvaguardando
os direitos adquiridos e em formação bem como o prin-
cípio da solidariedade, a livre opção dos beneficiários
entre o sistema público de segurança social e o sistema
complementar.

5 — Nos casos de opção previstos no número anterior
assegura-se a igualdade de tratamento fiscal, indepen-
dentemente do beneficiário optar pelo sistema público
de segurança social ou pelo sistema complementar.

6 — Sempre que o beneficiário tiver optado pelo sis-
tema complementar, nos termos do n.o 4 do presente
artigo, aplicar-se-á a regra estabelecida no n.o 2.

7 — A determinação legal dos limites contributivos
a que se referem os n.os 2 e 4 deverá ter por base uma
proposta do Governo, submetida à apreciação prévia
da Comissão Executiva do Conselho Nacional de Segu-
rança Social previsto no artigo 116.o, que garanta a sus-
tentabilidade financeira do sistema público de segurança
social e o princípio da solidariedade.

8 — Salvaguardando os direitos adquiridos e em for-
mação, os limites contributivos a que se refere o número
anterior são indexados a um factor múltiplo do valor
da remuneração mínima mensal garantida para a gene-
ralidade dos trabalhadores por conta de outrem.

9 — O montante das quotizações inerente à obrigação
contributiva dos trabalhadores independentes é fixado
por lei.

Artigo 47.o

Responsabilidade pelo pagamento das contribuições

1 — As entidades empregadoras são responsáveis
pelo pagamento das contribuições por si devidas e das
quotizações correspondentes aos trabalhadores ao seu
serviço, devendo descontar, nas remunerações a estes
pagas, o valor daquelas quotizações.

2 — São nulas as cláusulas do contrato, individual ou
colectivo, pelo qual o trabalhador assuma a obrigação
de pagar, total ou parcialmente, as contribuições a cargo
da entidade empregadora.

3 — Os trabalhadores que não exerçam actividade
profissional subordinada são responsáveis pelo paga-
mento das suas próprias quotizações.

4 — O estabelecido nos números anteriores não pre-
judica o disposto no n.o 5 do artigo 46.o

Artigo 48.o

Restituição e cobrança coerciva das contribuições ou prestações

1 — A cobrança coerciva dos valores relativos às quo-
tizações, às contribuições e às prestações indevidamente
pagas é efectuada através de processo executivo e de
secção de processos da segurança social.

2 — As prestações pagas aos beneficiários que a elas
não tinham direito devem ser restituídas nos termos
previstos na lei.

Artigo 49.o

Prescrição das contribuições

1 — A obrigação do pagamento das cotizações e das
contribuições prescreve no prazo de cinco anos a contar
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da data em que aquela obrigação deveria ter sido
cumprida.

2 — A prescrição interrompe-se por qualquer diligên-
cia administrativa, realizada com conhecimento do res-
ponsável pelo pagamento conducente à liquidação ou
à cobrança da dívida.

SECÇÃO III

Subsistema de solidariedade

Artigo 50.o

Objectivos

1 — O subsistema de solidariedade destina-se a asse-
gurar, com base na solidariedade de toda a comunidade,
direitos essenciais por forma a prevenir e a erradicar
situações de pobreza e de exclusão e a promover o bem-
-estar e a coesão sociais, bem como a garantir prestações
em situações de comprovada necessidade pessoal ou
familiar, não incluídas no subsistema previdencial.

2 — O subsistema de solidariedade abrange também
situações de compensação social ou económica em vir-
tude de insuficiências contributivas ou prestativas do
subsistema previdencial.

Artigo 51.o

Incapacidade absoluta e definitiva

O subsistema de solidariedade abrange ainda a cober-
tura da eventualidade de incapacidade absoluta e defi-
nitiva dos beneficiários do subsistema previdencial, na
parte necessária para cobrir a insuficiência da carreira
contributiva dos mesmos em relação ao correspondente
valor da pensão de invalidez, calculada com base numa
carreira contributiva completa.

Artigo 52.o

Âmbito pessoal

1 — O subsistema de solidariedade abrange os cida-
dãos nacionais podendo ser tornado extensivo, nas con-
dições estabelecidas na lei, a refugiados, apátridas e
estrangeiros com residência em Portugal.

2 — O acesso às prestações obedece aos princípios
da equidade social e da diferenciação positiva e deve
contribuir para promover a inserção social das pessoas
e famílias beneficiárias.

Artigo 53.o

Âmbito material

1 — O subsistema de solidariedade abrange as seguin-
tes eventualidades:

a) Falta ou insuficiência de recursos económicos
dos indivíduos e dos agregados familiares para
a satisfação das suas necessidades essenciais e
para a promoção da sua progressiva inserção
social e profissional;

b) Invalidez;
c) Velhice;
d) Morte;
e) Insuficiência de prestações substitutivas dos ren-

dimentos do trabalho, por referência a valores
mínimos legalmente fixados.

2 — O subsistema de solidariedade pode ainda abran-
ger os encargos resultantes de isenção, redução ou boni-
ficação de taxas contributivas e de antecipação da idade
de reforma.

Artigo 54.o

Regimes abrangidos

O subsistema de solidariedade abrange o regime não
contributivo, o regime especial de segurança social das
actividades agrícolas, os regimes transitórios ou outros
formalmente equiparados a não contributivos e o ren-
dimento social de inserção.

Artigo 55.o

Condições de acesso

1 — A atribuição das prestações do subsistema de
solidariedade depende da identificação dos interessados,
de residência legal em território nacional e demais con-
dições fixadas na lei.

2 — A concessão das prestações não depende de ins-
crição nem envolve o pagamento de contribuições, sendo
determinada em função dos recursos do beneficiário e
da sua família.

Artigo 56.o

Condições de acesso para não nacionais

A lei pode fazer depender da verificação de deter-
minadas condições, nomeadamente de períodos míni-
mos de residência, o acesso de residentes estrangeiros,
não equiparados a nacionais por instrumentos interna-
cionais de segurança social, de refugiados e de apátridas
à protecção social garantida no âmbito do subsistema
de solidariedade.

Artigo 57.o

Prestações

1 — A protecção concedida no âmbito do subsistema
de solidariedade concretiza-se através da concessão das
seguintes prestações:

a) Prestações de rendimento social de inserção, nas
situações referidas na alínea a) do n.o 1 do
artigo 53.o;

b) Pensões nas eventualidades referidas nas alí-
neas b) a d) do n.o 1 do artigo 53.o;

c) Complementos sociais nas situações referidas
na alínea e) do n.o 1 do artigo 53.o;

d) Créditos ou vales sociais consignados a deter-
minadas despesas sociais, designadamente
renda de casa, educação especial e custo da fre-
quência de equipamentos sociais, nos termos e
condições a definir por lei.

2 — As prestações concedidas no âmbito do subsis-
tema de solidariedade que se refiram a situações de
deficiência profunda e de dependência podem incluir
uma majoração social a determinar por lei.

3 — As prestações a que se refere o número anterior
podem ser pecuniárias ou em espécie.
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Artigo 58.o

Montantes das prestações

1 — Os montantes das prestações pecuniárias do sub-
sistema de solidariedade serão fixados por lei com o
objectivo de garantir as necessidades vitais dos bene-
ficiários.

2 — Os montantes das prestações referidas no
número anterior devem ser fixados em função dos ren-
dimentos dos beneficiários e das respectivas famílias,
bem como da sua dimensão, podendo os mesmos ser
modificados em consequência da alteração desses ren-
dimentos, da composição e dimensão do agregado fami-
liar ou ainda de outros factores legalmente previstos.

Artigo 59.o

Valor mínimo das pensões

1 — O valor mínimo das pensões de velhice ou de
invalidez atribuídas no âmbito do subsistema de soli-
dariedade não pode ser inferior a 50% do valor da remu-
neração mínima mensal garantida à generalidade dos
trabalhadores deduzida da quotização correspondente
à taxa contributiva normal do regime dos trabalhadores
por conta de outrem, a que acresce o complemento
extraordinário de solidariedade, criado pela Lei
n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro.

2 — A convergência para este valor será feita nos ter-
mos estabelecidos nos n.os 3 e 4 do artigo 38.o

3 — O valor mínimo das pensões de velhice ou de
invalidez do regime especial de segurança social das
actividades agrícolas, atribuídas no âmbito do subsis-
tema de solidariedade, não pode ser inferior a 60%
do valor da remuneração mínima mensal garantida à
generalidade dos trabalhadores, deduzida da quotização
correspondente à taxa contributiva normal do regime
dos trabalhadores por conta de outrem.

Artigo 60.o

Contratualização da inserção

A lei prevê, no âmbito das condições de atribuição
das prestações do subsistema de solidariedade, sempre
que tal se mostre ajustado, a assunção, por parte dos
beneficiários, de um compromisso contratualizado de
inserção e do seu efectivo cumprimento.

SECÇÃO IV

Subsistema de protecção familiar

Artigo 61.o

Objectivo

O subsistema de protecção familiar visa assegurar a
compensação de encargos familiares acrescidos quando
ocorram as eventualidades legalmente previstas.

Artigo 62.o

Âmbito pessoal

O subsistema de protecção familiar aplica-se à gene-
ralidade das pessoas.

Artigo 63.o

Âmbito material

O subsistema de protecção familiar abrange, nomea-
damente, as seguintes eventualidades:

a) Encargos familiares;
b) Encargos no domínio da deficiência;
c) Encargos no domínio da dependência.

Artigo 64.o

Condições de acesso

1 — É condição geral de acesso à protecção prevista
na presente secção a residência em território nacional.

2 — A lei pode prever condições especiais de acesso
em função das eventualidades a proteger.

Artigo 65.o

Condições de acesso para não nacionais

A lei pode fazer depender da verificação de deter-
minadas condições, nomeadamente de períodos míni-
mos de residência, o acesso de residentes estrangeiros,
não equiparados a nacionais por instrumentos interna-
cionais de segurança social, de refugiados e de apátridas
à protecção social garantida no âmbito da presente
secção.

Artigo 66.o

Prestações

1 — A protecção nas eventualidades previstas no
âmbito do subsistema de protecção familiar concreti-
za-se através da concessão de prestações pecuniárias.

2 — A protecção concedida no âmbito deste subsis-
tema é susceptível de ser alargada, de forma gradual
e progressiva, tomando em consideração as mutações
sociais e tendo em vista a satisfação de novas neces-
sidades familiares, nomeadamente nos casos de pessoas
com menores a cargo, de pessoas com deficiência, de
pessoas dependentes ou de pessoas idosas.

3 — A lei pode prever, com vista a assegurar uma
melhor cobertura dos riscos sociais, a concessão de pres-
tações em espécie.

4 — O direito às prestações do subsistema de protecção
familiar é reconhecido sem prejuízo da eventual atribuição
de prestações da acção social relativas à alínea a) do
artigo 84.o

Artigo 67.o

Montantes das prestações

Os montantes das prestações pecuniárias a atribuir
no âmbito da protecção prevista na presente secção são
estabelecidos em função dos rendimentos, da compo-
sição e da dimensão dos agregados familiares dos bene-
ficiários e dos encargos escolares, podendo ser modi-
ficados nos termos e condições a fixar por lei.

Artigo 68.o

Articulação com o sistema fiscal

As prestações concedidas no âmbito do subsistema
de protecção familiar devem ser harmonizadas com o
sistema fiscal, garantindo o princípio da neutralidade,
designadamente em sede de dedução à colecta no âmbito
do imposto sobre o rendimento das pessoas singulares.
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SECÇÃO V

Disposições comuns

SUBSECÇÃO I

Prestações

Artigo 69.o

Acumulação de prestações

1 — Salvo disposição legal em contrário, não são
cumuláveis entre si as prestações emergentes do mesmo
facto, desde que respeitantes ao mesmo interesse
protegido.

2 — As regras sobre acumulação de prestações pecu-
niárias emergentes de diferentes eventualidades são
reguladas na lei, não podendo, em caso algum, resultar
da sua aplicação montante inferior ao da prestação mais
elevada nem excesso sobre o valor total.

3 — Para efeitos de acumulação de prestações pecu-
niárias podem ser tomadas em conta prestações con-
cedidas por sistemas de segurança social estrangeiros,
sem prejuízo do disposto nos instrumentos internacio-
nais aplicáveis.

Artigo 70.o

Prescrição do direito às prestações

O direito às prestações pecuniárias vencidas prescreve
a favor das instituições devedoras no prazo de cinco
anos, contado a partir da data em que as mesmas são
postas a pagamento, com conhecimento do credor.

Artigo 71.o

Responsabilidade civil de terceiros

No caso de concorrência pelo mesmo facto do direito
a prestações pecuniárias dos regimes de segurança social
com o de indemnização a suportar por terceiros, as ins-
tituições de segurança social ficam sub-rogadas nos direi-
tos do lesado até ao limite do valor das prestações que
lhes cabe conceder.

SUBSECÇÃO II

Garantias e contencioso

Artigo 72.o

Deveres do Estado e dos beneficiários

1 — Compete ao Estado garantir aos beneficiários
informação periódica relativa aos seus direitos, adqui-
ridos e em formação, designadamente em matéria de
pensões.

2 — Os beneficiários têm o dever de cooperar com
as instituições de segurança social, cabendo-lhes, desig-
nadamente, ser verdadeiros nas suas declarações e
requerimentos e submeter-se aos exames de verificação
necessários para a concessão ou manutenção das pres-
tações a que tenham direito.

Artigo 73.o

Intransmissibilidade e penhorabilidade parcial das prestações

1 — As prestações concedidas pelas instituições de
segurança social são intransmissíveis.

2 — As prestações dos regimes de segurança social
são parcialmente penhoráveis nos termos da lei geral.

Artigo 74.o

Garantia do direito à informação

Os beneficiários e as entidades empregadoras têm
direito a informação adequada sobre os direitos e obri-
gações decorrentes da presente lei e legislação com-
plementar.

Artigo 75.o

Certificação da regularidade das situações

1 — Qualquer pessoa ou entidade sujeita a obrigações
perante as instituições de segurança social pode reque-
rer, em qualquer momento, que lhe seja passada decla-
ração comprovativa do regular cumprimento dessas
obrigações.

2 — Quando não seja passada a declaração compro-
vativa mencionada no número anterior, o particular
pode solicitar aos tribunais administrativos que intimem
a Administração a passar o documento pretendido, nos
termos da legislação em vigor.

Artigo 76.o

Confidencialidade

1 — As instituições de segurança social abrangidas
pela presente lei devem assegurar a confidencialidade
dos dados de natureza estritamente privada de que dis-
ponham, relativos à situação pessoal, económica ou
financeira de quaisquer pessoas ou entidades.

2 — A obrigação prevista no número anterior cessa
mediante autorização do respectivo interessado ou sem-
pre que haja obrigação legal de divulgar os dados abran-
gidos pela confidencialidade.

Artigo 77.o

Reclamações e queixas

1 — Os interessados na concessão de prestações do
sistema podem apresentar reclamações ou queixas sem-
pre que se considerem lesados nos seus direitos.

2 — As reclamações ou queixas são dirigidas às ins-
tituições a quem compete conceder as prestações, sem
prejuízo do direito de recurso e acção contenciosa, nos
termos da presente lei e demais legislação aplicável.

3 — O processo para apreciar reclamações tem carác-
ter de urgência.

Artigo 78.o

Recurso contencioso

1 — Os interessados a quem seja negada prestação
devida ou a sua inscrição no sistema ou que, por qual-
quer forma, sejam lesados por acto contrário ao previsto
nesta lei têm direito de acesso aos tribunais adminis-
trativos, nos termos das leis que regulam o respectivo
regime contencioso.

2 — A lei estabelece as situações de carência para
efeitos de apoio judiciário.

Artigo 79.o

Declaração de nulidade

Os actos administrativos de atribuição de direitos ou
de reconhecimento de situações jurídicas, baseados em
informações falsas, prestadas dolosamente ou com má
fé pelos beneficiários, são nulos e punidos nos termos
da legislação aplicável.
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Artigo 80.o

Revogação de actos inválidos

1 — Os actos administrativos de atribuição de direitos
ou de pagamento de prestações inválidos são revogados
nos termos e nos prazos previstos na lei, sem prejuízo
do disposto no número seguinte.

2 — Os actos administrativos de atribuição de pres-
tações continuadas inválidos podem, ultrapassado o
prazo da lei geral, ser revogados com eficácia para o
futuro.

Artigo 81.o

Incumprimento das obrigações legais

A falta de cumprimento das obrigações legais rela-
tivas, designadamente, à inscrição no sistema, ao enqua-
dramento nos regimes e ao cumprimento das obrigações
contributivas, bem como a adopção de procedimentos,
por acção ou omissão, tendentes à obtenção indevida
de prestações, consubstanciam contra-ordenações ou ilí-
citos criminais, nos termos definidos por lei.

CAPÍTULO III

Sistema de acção social

Artigo 82.o

Objectivos

1 — O sistema de acção social tem como objectivos
fundamentais a prevenção e reparação de situações de
carência e desigualdade sócio-económica, de dependên-
cia, de disfunção, exclusão ou vulnerabilidade sociais,
bem como a integração e promoção comunitárias das
pessoas e o desenvolvimento das respectivas capaci-
dades.

2 — A acção social destina-se também a assegurar
a especial protecção aos grupos mais vulneráveis,
nomeadamente crianças, jovens, pessoas com deficiência
e idosos, bem como a outras pessoas em situação de
carência económica ou social, disfunção ou margina-
lização social, desde que estas situações não possam
ser superadas através do subsistema de solidariedade.

Artigo 83.o

Princípios orientadores

Para a prossecução dos seus objectivos, o sistema de
acção social obedece aos seguintes princípios:

a) Satisfação das necessidades essenciais das pes-
soas e das famílias mais carenciadas;

b) Prevenção perante os fenómenos económicos
e sociais susceptíveis de fragilizar as pessoas e
as comunidades;

c) Promoção da maternidade e paternidade como
valores humanos inalienáveis;

d) Intervenção prioritária das entidades mais pró-
ximas das pessoas carenciadas;

e) Desenvolvimento social através da qualificação
e integração comunitária dos indivíduos;

f) Garantia da equidade, da justiça social e da
igualdade de tratamento dos potenciais bene-
ficiários;

g) Contratualização das respostas numa óptica de
envolvimento e de responsabilização dos des-
tinatários;

h) Personalização, selectividade e flexibilidade das
prestações e dos apoios sociais, de modo a per-
mitir a sua adequação e eficácia;

i) Utilização eficiente dos serviços e equipamentos
sociais, com eliminação de sobreposições, lacu-
nas de actuação e assimetrias na disposição geo-
gráfica dos recursos envolvidos;

j) Valorização das parcerias, constituídas por enti-
dades públicas e particulares, para uma actuação
integrada junto das pessoas e das famílias;

l) Estímulo do voluntariado social, tendo em vista
assegurar uma maior participação e envolvi-
mento da sociedade civil na promoção do bem-
-estar e uma maior harmonização das respostas
sociais;

m) Desenvolvimento de uma articulação eficiente
entre as entidades com responsabilidades sociais
e os serviços de saúde e assistência.

Artigo 84.o

Prestações

A protecção nas eventualidades a que se refere o
presente capítulo realiza-se, nomeadamente, através da
concessão de:

a) Prestações pecuniárias, de carácter eventual e
em condições de excepcionalidade;

b) Prestações em espécie;
c) Acesso à rede nacional de serviços e equipa-

mentos sociais;
d) Apoio a programas de combate à pobreza, dis-

função, marginalização e exclusão sociais.

Artigo 85.o

Rede de serviços e equipamentos

1 — O Estado deve promover e incentivar a orga-
nização de uma rede nacional de serviços e equipamen-
tos sociais de apoio às pessoas e às famílias, envolvendo
a participação e colaboração dos diferentes organismos
da administração central, das autarquias locais, das ins-
tituições particulares de solidariedade social e outras
instituições, públicas ou privadas, de reconhecido inte-
resse público sem fins lucrativos.

2 — O acesso à rede de serviços e equipamentos pode
ser comparticipado pelo Estado, quer através da coo-
peração com as instituições referidas no artigo 87.o, quer
através do financiamento directo às famílias.

3 — Inclui-se no âmbito do n.o 1 a criação de centros
de apoio à vida nos termos a definir por lei.

Artigo 86.o

Desenvolvimento da acção social

1 — A acção social é desenvolvida pelo Estado, pelas
autarquias e por instituições privadas sem fins lucrativos,
em consonância com os princípios definidos no
artigo 83.o da presente lei e de acordo com as prioridades
e os programas definidos pelo Estado.

2 — O desenvolvimento público da acção social não
prejudica o princípio da responsabilidade das pessoas,
das famílias e das comunidades na prossecução do bem-
-estar social.

3 — O apoio à acção social pode ser desenvolvido
através de subvenções, programas de cooperação e pro-
tocolos com as instituições particulares de solidariedade
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social ou por financiamento directo às famílias bene-
ficiárias.

4 — O exercício da acção social rege-se pelo princípio
da subsidiariedade, considerando-se prioritária a inter-
venção das entidades com maior relação de proximidade
com as pessoas.

5 — Sempre que tal se revele ajustado aos objectivos
a atingir devem ser constituídas parcerias, para a inter-
venção integrada das várias entidades públicas, sociais,
cooperativas, mutualistas e privadas, que promovam o
desenvolvimento da acção social.

6 — A lei define o quadro legal da cooperação e da
parceria previstas no n.o 5 do presente artigo.

Artigo 87.o

Instituições particulares de solidariedade social

1 — O Estado apoia e valoriza as instituições par-
ticulares de solidariedade social, designadamente atra-
vés de acordos ou protocolos de cooperação institucio-
nal, prestativa, financeira e técnica celebrados para o
efeito sem prejuízo da respectiva natureza, autonomia
e identidade.

2 — As instituições particulares de solidariedade
social podem ser diferenciadas positivamente nos apoios
a conceder, em função das prioridades de política social
e da qualidade comprovada do seu desempenho.

Artigo 88.o

Registo

As instituições particulares de solidariedade social e
outras de reconhecido interesse público sem carácter
lucrativo, consagradas no n.o 5 do artigo 63.o da Cons-
tituição, estão sujeitas a registo obrigatório.

Artigo 89.o

Fiscalização

O Estado exerce poderes de fiscalização e inspecção
sobre as instituições particulares de solidariedade social
e outras de reconhecido interesse público, sem carácter
lucrativo, que prossigam objectivos de natureza social,
por forma a garantir o efectivo cumprimento dos seus
objectivos no respeito pela lei, bem como a defesa dos
interesses dos beneficiários da sua acção e ainda aferir
da prossecução efectiva dos acordos e protocolos livre-
mente celebrados.

Artigo 90.o

Autonomia

As instituições particulares de solidariedade social
podem exercer todos os meios de tutela contenciosa
junto, dos tribunais administrativos para defesa da sua
autonomia.

Artigo 91.o

Voluntariado

A lei incentiva o voluntariado e promove a partici-
pação solidária em acções daquela natureza num quadro
de liberdade e responsabilidade, tendo em vista um
envolvimento efectivo da comunidade no desenvolvi-
mento da acção social.

Artigo 92.o

Das empresas

1 — O Estado estimula as empresas a desenvolver
equipamentos e serviços de acção social, em especial
no domínio do apoio à maternidade e à infância, e que
privilegiem uma repartição mais equilibrada das res-
ponsabilidades familiares, educativas e profissionais dos
pais trabalhadores.

2 — O estímulo às empresas previsto no número ante-
rior pode ser concretizado através de incentivos ou boni-
ficações de natureza fiscal e da utilização de recursos
de fundos estruturais europeus.

Artigo 93.o

Iniciativas dos particulares

O exercício do apoio social prosseguido por entidades
privadas com fins lucrativos carece de licenciamento pré-
vio e está sujeito à inspecção e fiscalização do Estado,
nos termos da lei.

CAPÍTULO IV

Sistema complementar

Artigo 94.o

Composição

1 — O sistema complementar compreende regimes
legais, regimes contratuais e esquemas facultativos.

2 — Os regimes complementares legais visam a cober-
tura de eventualidades ou a atribuição de prestações
em articulação com o sistema público de segurança
social nos casos previstos na lei.

3 — Os regimes complementares contratuais visam a
atribuição de prestações complementares do subsistema
previdencial na parte não coberta por este, designada-
mente incidindo sobre a parte das remunerações em
relação às quais a lei determina que não há incidência
de contribuições obrigatórias, bem como a protecção
face a eventualidades não cobertas pelo subsistema
previdencial.

4 — Os esquemas complementares facultativos visam
o reforço da auto-protecção voluntária dos respectivos
interessados.

5 — Os regimes complementares podem ser de ini-
ciativa do Estado, das empresas, das associações sin-
dicais, patronais e profissionais.

Artigo 95.o

Articulação dos regimes complementares

A lei reconhece e promove em articulação com o
sistema fiscal os diferentes regimes do sistema comple-
mentar convencionados no âmbito da contratação
colectiva.

Artigo 96.o

Natureza dos regimes complementares legais

Os regimes complementares legais assumem natureza
obrigatória para as pessoas e eventualidades que a lei
definir.
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Artigo 97.o

Natureza dos regimes complementares contratuais

Os regimes complementares contratuais podem assu-
mir a forma de regimes convencionais e institucionais,
ou resultar de adesão individual a esquemas comple-
mentares de segurança social.

Artigo 98.o

Natureza dos regimes complementares facultativos

Os esquemas complementares facultativos são insti-
tuídos livremente nos termos da lei, assumindo, entre
outras, a forma de planos de poupança-reforma, seguros
de vida, seguros de capitalização e de modalidades
mútuas.

Artigo 99.o

Portabilidade

Sempre que, por qualquer motivo, se verifique a ces-
sação da relação laboral, é reconhecida a portabilidade
dos direitos adquiridos.

Artigo 100.o

Sucessão

Em caso de morte do titular dos direitos a que se
refere o artigo anterior é assegurada a transmissão dos
mesmos aos respectivos sucessores.

Artigo 101.o

Administração

Os regimes complementares podem ser administrados
por entidades públicas, cooperativas, mutualistas ou pri-
vadas legalmente criadas para esse efeito.

Artigo 102.o

Reserva de firma ou denominação social

1 — Nenhuma das entidades previstas no artigo ante-
rior poderá utilizar firma ou denominação social das
entidades gestoras ou serviços comuns integrados no
sistema público de segurança social.

2 — A apreciação da denominação ou firma social
é efectuada nos termos da legislação aplicável.

Artigo 103.o

Regulamentação

1 — O sistema complementar é objecto de regula-
mentação específica que:

a) Salvaguarde a protecção efectiva dos beneficiá-
rios das prestações;

b) Preveja uma articulação e harmonização com
o sistema público de segurança social;

c) Salvaguarde a equidade, a adequação e a efec-
tiva garantia das prestações;

d) Estipule regras de regulação, supervisão pru-
dencial e de fiscalização quanto à garantia e
financiamento dos planos de pensões;

e) Estipule regras de gestão e controlo da solvência
dos patrimónios afectos aos planos de pensões
e respectivas entidades gestoras;

f) Garanta padrões de transparência e clareza de
informação aos beneficiários e aos participantes
ou seus representantes, quer no que se refere
aos planos de pensões, quer no que se refere
aos respectivos patrimónios, assegurando a ade-
quada publicidade dos regimes;

g) Respeite os direitos adquiridos e em formação
e defina as demais regras gerais de vinculação;

h) Garanta igualdade de tratamento fiscal entre
os diferentes regimes complementares;

i) Enuncie, com clareza e estabilidade, o quadro
fiscal aplicável às contribuições, benefícios e
património afecto à realização de planos de
pensões;

j) Defina os incentivos fiscais ao seu desenvolvi-
mento gradual e progressivo, em particular
quanto às deduções no âmbito do imposto sobre
o rendimento das pessoas singulares que devem
garantir igualdade de oportunidades indepen-
dentemente do valor do rendimento colectável;

l) Respeite os direitos adquiridos e assegure a sua
portabilidade;

m) Garanta a não discriminação em função do sexo;
n) Determine as regras de protecção jurídica dos

direitos adquiridos e em formação, em caso de
extinção e de insuficiência financeira dos patri-
mónios afectos a planos de pensões e em situa-
ções de extinção dos regimes;

o) Defina as regras de constituição e funciona-
mento das entidades gestoras;

p) Fixe a natureza dos activos que constituem o
património afecto à realização de planos de pen-
sões, os respectivos limites percentuais, bem
como as regras prudências e os princípios gerais
de congruência e de avaliação desses activos.

2 — Poderão ser acordados em convenção colectiva
instrumentos de gestão e controlo com a participação
dos beneficiários e participantes ou seus representantes.

Artigo 104.o

Fundos de pensões

Os fundos de pensões são patrimónios autónomos
exclusivamente afectos à realização de um ou mais pla-
nos de pensões, cuja actividade é disciplinada nos termos
constantes de legislação específica.

Artigo 105.o

Supervisão

A regulação, a supervisão prudencial e a fiscalização
do sistema complementar é exercida nos termos da legis-
lação aplicável e pelas entidades legalmente definidas,
tendo por objectivo proteger os direitos dos membros
e beneficiários dos planos de pensões.

Artigo 106.o

Mecanismos de garantia de pensões

No prazo máximo de dois anos a contar da data de
entrada em vigor desta lei serão fixados os mecanismos
de garantia de pensões através da mutualização dos ris-
cos, devidas no âmbito do sistema complementar, bem
como no âmbito dos regimes a abranger nos termos
do n.o 2 do artigo 31.o, tendo por objectivo o reforço
da respectiva segurança.
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CAPÍTULO V

Financiamento

Artigo 107.o

Princípios

O financiamento do sistema obedece aos princípios
da diversificação das fontes de financiamento e da ade-
quação selectiva.

Artigo 108.o

Princípio da diversificação das fontes de financiamento

O princípio da diversificação das fontes de financia-
mento implica a ampliação das bases de obtenção de
recursos financeiros tendo em vista, designadamente,
a redução dos custos não salariais da mão-de-obra.

Artigo 109.o

Princípio da adequação selectiva

O princípio da adequação selectiva consiste na deter-
minação das fontes de financiamento e na afectação
dos recursos financeiros, de acordo com a natureza e
os objectivos das modalidades de protecção social defi-
nidas na presente lei e com situações e medidas espe-
ciais, nomeadamente as relacionadas com políticas acti-
vas de emprego e de formação profissional.

Artigo 110.o

Formas de financiamento

1 — As prestações substitutivas dos rendimentos de
actividade profissional, atribuídas no âmbito do subsis-
tema previdencial, são financiadas, de forma bipartida,
através de quotizações dos trabalhadores e de contri-
buições das entidades empregadoras.

2 — A protecção garantida no âmbito do subsistema
de solidariedade, as prestações de protecção familiar
não dependentes da existência de carreiras contributivas
e à acção social são financiadas por transferências do
Orçamento do Estado.

3 — A protecção garantida no âmbito do subsistema
previdencial, no que respeita a prestações com forte
componente redistributiva, a situações determinantes de
diminuição de receitas ou de aumento de despesas sem
base contributiva específica e a medidas inseridas em
políticas activas de emprego e de formação profissional,
bem como prestações de protecção familiar, não pre-
vistas no número anterior, é financiada de forma tri-
partida, através de quotizações dos trabalhadores, de
contribuições das entidades empregadoras e da consig-
nação de receitas fiscais.

4 — As despesas de administração e outras despesas
comuns do sistema são financiadas através das fontes
correspondentes ao subsistema de solidariedade, à acção
social, ao subsistema de protecção familiar, bem como
aos regimes de segurança social do subsistema previ-
dencial, na proporção dos respectivos encargos.

5 — Podem constituir ainda receitas da acção social
as verbas consignadas por lei para esse efeito, nomea-
damente as provenientes de receitas de jogos sociais.

Artigo 111.o

Capitalização pública de estabilização

1 — Reverte para o Fundo de Estabilização Finan-
ceira da Segurança Social uma parcela entre dois e qua-

tro pontos percentuais do valor percentual correspon-
dente às quotizações dos trabalhadores por conta de
outrem, até que aquele fundo assegure a cobertura das
despesas previsíveis com pensões, por um período
mínimo de dois anos.

2 — Os saldos anuais do subsistema previdencial, bem
como as receitas resultantes da alienação de património
e os ganhos obtidos das aplicações financeiras, integram
o fundo a que se refere o número anterior, sendo geridos
em regime de capitalização.

3 — A ocorrência de condições económicas adversas
que originem acréscimos extraordinários de despesa ou
quebras de receitas pode determinar a não aplicabili-
dade fundamentada do disposto nos números anteriores.

Artigo 112.o

Fontes de financiamento

São receitas do sistema:

a) As quotizações dos trabalhadores;
b) As contribuições das entidades empregadoras;
c) As transferências do Estado e de outras enti-

dades públicas;
d) As receitas fiscais legalmente previstas;
e) Os rendimentos de património próprio e os ren-

dimentos de património do Estado consignados
ao reforço do Fundo de Estabilização Finan-
ceira da Segurança Social;

f) O produto de comparticipações previstas na lei
ou em regulamentos;

g) O produto de sanções pecuniárias;
h) As transferências de organismos estrangeiros;
i) O produto de eventuais excedentes da execução

do Orçamento do Estado de cada ano;
j) Outras receitas legalmente previstas ou per-

mitidas.

Artigo 113.o

Regime financeiro

O regime financeiro do sistema público de segurança
social deve conjugar as técnicas de repartição e capi-
talização, entendida nos termos do artigo 111.o, por
forma a ajustar-se às condições económicas, sociais e
demográficas.

Artigo 114.o

Orçamento e conta da segurança social

1 — O orçamento da segurança social é apresentado
pelo Governo e aprovado pela Assembleia da República
como parte integrante do Orçamento do Estado.

2 — O orçamento da segurança social prevê as recei-
tas a arrecadar e as despesas a efectuar, desagregadas
pelas diversas modalidades de protecção social, desig-
nadamente as eventualidades cobertas pelos subsistemas
previdencial de solidariedade, de protecção familiar e
de acção social

3 — A conta da segurança social apresenta uma estru-
tura idêntica à do orçamento da segurança social.

4 — Em anexo ao orçamento da segurança social, o
Governo apresentará a previsão actualizada de longo
prazo dos encargos com prestações diferidas, das quo-
tizações e das contribuições dos beneficiários e das enti-
dades empregadoras, tendo em vista a adequação ao
previsto no artigo 110.o
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CAPÍTULO VI

Organização

Artigo 115.o

Estrutura orgânica

1 — A estrutura orgânica do sistema compreende ser-
viços integrados na administração directa do Estado e
instituições de segurança social que são pessoas colec-
tivas de direito público, integradas na administração
indirecta do Estado.

2 — Os serviços e instituições de segurança social
referidos no número anterior podem ter âmbito nacional
ou outro, a definir por lei, tendo em vista a redução
de assimetrias geográficas nos serviços prestados.

Artigo 116.o

Conselho Nacional de Segurança Social

1 — A participação no processo de definição da polí-
tica, objectivos e prioridades do sistema é assegurado
pelo Conselho Nacional de Segurança Social.

2 — Será criada, no âmbito do Conselho, uma comis-
são executiva constituída de forma tripartida por repre-
sentantes do Estado, dos parceiros sociais sindicais e
patronais.

3 — A lei determina as atribuições, competências e
composição do Conselho e da comissão executiva refe-
ridos neste artigo, tendo em conta, quanto a esta última,
o estatuído no n.o 7 do artigo 46.o

Artigo 117.o

Participação nas instituições de segurança social

A lei define as formas de participação nas instituições
de segurança social das associações sindicais e patronais,
bem como de outras entidades interessadas no funcio-
namento do sistema.

Artigo 118.o

Isenções

1 — As instituições de segurança social gozam das
isenções reconhecidas por lei ao Estado.

2 — O Fundo de Estabilização Financeira da Segu-
rança Social beneficia das isenções previstas na lei.

Artigo 119.o

Sistema de informação

1 — A gestão do sistema de segurança social apoia-se
num sistema de informação de âmbito nacional com
os seguintes objectivos:

a) Garantir que as prestações sejam atempada-
mente concedidas aos seus destinatários, evi-
tando a descontinuidade de rendimentos;

b) Assegurar a eficácia da cobrança das contribui-
ções e do combate à fraude e evasão contri-
butiva, bem como evitar o pagamento indevido
de prestações;

c) Organizar bases de dados nacionais que, tendo
como elemento estruturante a identificação,
integrem os elementos de informação sobre pes-

soas singulares e colectivas que sejam conside-
rados relevantes para a realização dos objectivos
do sistema de segurança social e efectuar o tra-
tamento automatizado de dados pessoais, essen-
ciais à prossecução daqueles objectivos, com res-
peito pela legislação relativa à constituição e
gestão de bases de dados pessoais;

d) Desenvolver, no quadro dos objectivos da socie-
dade de informação, os procedimentos e canais
que privilegiem a troca e o acesso de informação
em suporte electrónico às pessoas em geral e
às entidades empregadoras, bem como aos
demais sistemas da Administração Pública, de
modo a promover a desburocratização e a ace-
leração dos processos de decisão.

2 — O sistema de segurança social promoverá, sem-
pre que necessário, a articulação das bases de dados
das diferentes áreas interdepartamentais, tendo em vista
simplificar o relacionamento das pessoas com a Admi-
nistração Pública e melhorar a sua eficácia.

Artigo 120.o

Identificação

1 — Estão sujeitas a identificação no sistema de infor-
mação as pessoas singulares e colectivas que se rela-
cionem com o sistema de segurança social no quadro
da realização dos seus objectivos.

2 — Para efeitos do número anterior é criado um sis-
tema de identificação nacional único.

3 — A declaração de início de actividade para efeitos
fiscais será oficiosamente comunicada ao sistema de
segurança social.

CAPÍTULO VII

Disposições transitórias

Artigo 121.o

Salvaguarda dos direitos adquiridos e em formação

1 — A regulamentação da presente lei não prejudica
os direitos adquiridos, os prazos de garantia vencidos
ao abrigo da legislação anterior, nem os quantitativos
de pensões que resultem de remunerações registadas
na vigência daquela legislação.

2 — O disposto no n.o 4 do artigo 46.o não é aplicável
aos beneficiários que, à data do início da vigência da
lei que o estabelecer, considerando a data em que atin-
girão a idade normal para acesso à pensão de velhice,
sejam prejudicados em função da redução da remune-
ração de referência para o respectivo cálculo.

3 — O disposto nos n.os 2 e 4 do artigo 46.o aplica-se
a todos os beneficiários do sistema com idade igual ou
inferior a 35 anos e carreira contributiva não superior
a 10 anos, à data da entrada em vigor da regulamentação
da presente lei, bem como a todos aqueles que iniciem
a sua carreira contributiva a partir da mesma data.

4 — Os beneficiários abrangidos pelo disposto no
número anterior poderão ser excluídos da aplicação do
mesmo, mediante manifestação expressa dessa vontade,
desde que as remunerações registadas tenham excedido,
ainda que pontualmente, o limite previsto no n.o 2 do
artigo 46.o
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Artigo 122.o

Seguro social voluntário

O regime de seguro social voluntário, que consubs-
tancia o regime de segurança social de âmbito pessoal
facultativo, deve ser adequado ao quadro legal, desig-
nadamente por referência ao estatuído quanto ao sis-
tema complementar na vertente da sua gestão por ins-
titutos públicos.

Artigo 123.o

Regimes especiais

Os regimes especiais vigentes à data da entrada em
vigor da presente lei continuam a aplicar-se, incluindo
as disposições sobre o seu funcionamento, aos grupos
de trabalhadores pelos mesmos abrangidos, com res-
peito pelos direitos adquiridos e em formação.

Artigo 124.o

Regimes da função pública

Os regimes de protecção social da função pública
deverão ser regulamentados por forma a convergir com
os regimes do sistema de segurança social quanto ao
âmbito material, regras de formação de direitos e atri-
buição das prestações.

Artigo 125.o

Regimes de prestações complementares

Os regimes de prestações complementares instituídos
anteriormente à entrada em vigor da presente lei, com
finalidades idênticas às previstas no artigo 94.o, devem
adaptar-se à legislação reguladora dos regimes comple-
mentares, em prazo a definir para o efeito, sem prejuízo
dos direitos adquiridos e em formação.

Artigo 126.o

Aplicação às instituições de previdência

Mantêm-se autónomas as instituições de previdência
criadas anteriormente à entrada em vigor do Decre-
to-Lei n.o 549/77, de 31 de Dezembro, com os seus regi-
mes jurídicos e formas de gestão privativas, ficando sub-
sidiariamente sujeitas às disposições da presente lei e
à legislação dela decorrente, com as necessárias adap-
tações.

Artigo 127.o

Aplicação do regime de pessoal das caixas de previdência

Os trabalhadores que tenham optado, nos termos dos
Decretos-Leis n.os 278/82 e 106/92, de 20 de Julho e
de 30 de Maio, respectivamente, pelo regime jurídico
do pessoal das caixas de previdência mantêm a sua sujei-
ção a este regime.

Artigo 128.o

Casas do povo

As casas do povo que, a qualquer título, exerçam
funções no domínio dos regimes do sistema de segurança
social estão sujeitas, em relação a essas funções, à tutela
das instituições do sistema competentes para o efeito.

CAPÍTULO IX

Disposições finais

Artigo 129.o

Protecção nos acidentes de trabalho

1 — A lei estabelece o regime jurídico da protecção
obrigatória em caso de acidente de trabalho.

2 — Este regime deve consagrar uma eficaz e coe-
rente articulação com o sistema público de segurança
social e com o sistema nacional de saúde, designada-
mente no que diz respeito à melhoria do regime legal
das prestações, à tabela nacional de incapacidades, à
prevenção da sinistralidade laboral, à determinação da
actualização das prestações e à assistência adequada aos
sinistrados com o objectivo de promover a sua reabi-
litação e reinserção laboral e social.

Artigo 130.o

Regulamentação

O Governo aprovará as normas necessárias à exe-
cução da presente lei no prazo máximo de 180 dias
após a data da sua entrada em vigor.

Artigo 131.o

Regiões Autónomas

A presente lei é aplicável às Regiões Autónomas dos
Açores e da Madeira, sem prejuízo de regulamentação
própria em matéria de organização e funcionamento,
bem como da regionalização dos serviços de segurança
social.

Artigo 132.o

Norma revogatória

1 — É revogada a Lei n.o 17/2000, de 8 de Agosto.
2 — Mantêm-se, no entanto, em vigor os Decretos-

-Leis n.os 35/2002, de 19 de Fevereiro, e 331/2001, de
20 de Dezembro, considerando-se feitas para a presente
lei as remissões que nesses diplomas se fazia para a
lei agora revogada.

Artigo 133.o

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 30 dias após a data
da sua publicação.

Aprovada em 17 de Outubro de 2002.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

Promulgada em 5 de Dezembro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 11 de Dezembro de 2002.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.
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Resolução da Assembleia da República n.o 64/2002

Orçamento da Assembleia da República para 2003

A Assembleia da República resolve, nos termos do
disposto no n.o 5 do artigo 166.o da Constituição da

República Portuguesa, aprovar o seu orçamento para
o ano 2003, anexo à presente resolução.

Aprovada em 13 de Novembro de 2002.

O Presidente da Assembleia da República, João
Bosco Mota Amaral.

Rubrica Designação Nota EURO

Receitas correntes

01 01 01 Publicações, impressos e artigos diversos 1 55,000.00

01 01 09 Outros bens 2 35,000.00

02 01 Juros 3 150,000.00

05 01 Transferências do OE 4 68,799,818.19

06 01 Saldo de Gerência 5 2,104,101.24

06 02 Guias de reposição não abatidas 6 100,000.00

06 03 Venda de senhas de refeição 7 200,000.00

06 03 Rendas 8 40,000.00

06 04 Receitas diversas 9 5,000.00

Receitas de capital

08 01 Transferências do OE 10 3,938,316.00

75,427,235.43Total

unid.: Euro

Rubrica Designação da despesa Nota Por  rubr ica Por  sub-actividade Por  actividade

Despesas correntes

ACTIVIDADES PARLAMENTARES

Presidente da Assembleia da República:

01 01 01 Vencimentos 1 66,250.00

01 01 02 Vencimentos extraordinários 2 11,050.00

01 03 01 Despesas de representação 3 26,500.00

01 03 05 Subsídios extraordinários 4 103,800.00

Gabinete de Apoio do PAR:

01 02 01 Pessoal dos Serviços e dos Gabinetes 5 763,828.00

01 02 06 Subsídio de refeição 6 12,673.00

01 02 07 Subsídios de férias e de Natal 7 131,520.00

01 03 05 Subsídios extraordinários 8 9,000.00

01 04 02 Prestações complementares 9 6,710.00

01 04 03 Contribuições para a segurança social 10 41,100.00 964,831.00
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unid.: Euro

Rubrica Designação da despesa Nota Por rubr ica Por sub-actividade Por actividade

Vice-Presidentes, Secretár ios e Vice-Secretár ios:

01 01 01 Vencimentos 11 496,700.00

01 01 02 Vencimentos extraordinários 12 82,800.00

01 03 01 Despesas de representação 13 91,088.00

01 03 04 Ajudas de custo 14 130,000.00

01 03 06 Despesas de deslocação 15 149,539.00 950,127.00

Gabinetes de apoio:

01 02 01 Pessoal dos Serviços e dos Gabinetes 16 219,800.00

01 02 06 Subsídio de refeição 17 6,422.00

01 02 07 Subsídios de férias e de Natal 18 34,833.00

01 03 05 Subsídios extraordinários 19 7,193.00

01 04 02 Prestações complementares 20 2,055.00

01 04 03 Contribuições para a segurança social 21 9,453.00 279,756.00

Conselho de Administração:

01 03 01 Despesas de representação 22 82,800.00 82,800.00

Grupos Parlamentares:

01 03 01 Despesas de representação 23 111,750.00

04 06 01 Subvenção para encargos de assessoria aos Deputados 24 563,768.00

04 06 02 Subvenção para os encargos com comunicações 25 144,658.00 820,176.00

Gabinetes de Apoio:

01 02 01 Pessoal dos Serviços e dos Gabinetes 26 4,475,337.16

01 02 06 Subsídio de refeição 27 154,425.00

01 02 07 Subsídios de férias e de Natal 28 456,408.30

01 03 02 Trabalho extraordinário 29 122,245.43

01 04 02 Prestações complementares 30 43,155.00

01 04 03 Contribuições para a segurança social 31 391,000.00 5,642,570.89

Comissões par lamentares:

01 03 01 Despesas de representação 32 68,300.00

02 02 07 Representação 33 1,000.00 69,300.00

Deputados:

01 01 01 Vencimentos 34 9,100,000.00

01 01 02 Vencimentos extraordinários 35 1,700,000.00

01 03 01 Despesas de representação 36 550,000.00

01 03 04 Ajudas de custo 37 2,300,000.00

01 03 06 Despesas de deslocação 38 2,622,875.00

01 03 07 Subsídio de reintegração 39 550,000.00

01 04 02 Prestações complementares 40 15,500.00

01 04 03 Contribuições para a segurança social 41 450,000.00

02 02 08 Seguros 42 76,357.00 17,364,732.00

Parlamento Europeu:

01 01 01 Vencimentos 43 1,035,000.00

01 01 02 Vencimentos extraordinários 44 172,500.00

01 04 02 Prestações complementares 45 300.00

01 04 03 Contribuições para a segurança social 46 15,300.00 1,223,100.00

Comemorações do 28º. Aniversár io do 25 de Abr il:

02 01 12 Consumo de outros bens 47 863.00

02 02 10 Serviços especializados 48 7,230.00 8,093.00
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unid.: Euro

Rubrica Designação da despesa Nota Por  rubr ica Por  sub-actividade Por  actividade

Deslocações em terr itór io nacional:

01 03 04 Ajudas de custo 49 2,000.00

02 02 06 Transportes 50 8,000.00

02 02 07 Representação 51 1,500.00 11,500.00

Deslocações ao estrangeiro:

01 03 04 Ajudas de custo 52 256,948.00

02 02 06 Transportes 53 690,000.00

02 02 07 Representação 54 270,855.00

06 03 Diversos 55 12,500.00 1,230,303.00
Deslocações ao estrangeiro/Grupos Par lamentares de 

Amizade:
01 03 04 Ajudas de custo 56 2,000.00

02 02 06 Transportes 57 6,000.00

02 02 07 Representação 58 2,000.00 10,000.00

Recepção de delegações e entidades oficiais:

02 02 03 Rendas e alugueres 59 18,000.00

02 02 06 Transportes 60 25,000.00

02 02 07 Representação 61 160,000.00

02 02 10 Serviços especializados 62 140,000.00 343,000.00

Par lamento das cr ianças e dos jovens:

01 03 04 Ajudas de custo 63 1,000.00

02 01 04 Material de secretaria/escritório 64 1,250.00

02 02 04 Comunicações 65 500.00

02 02 06 Transportes 66 5,000.00

02 02 10 Serviços especializados 67 41,000.00 48,750.00

Outros encargos parlamentares:

04 04 01 Quotizações 68 62,000.00

04 05 01 Subvenção aos partidos políticos representados na AR 69 8,161,306.00

04 05 02 Subvenção estatal para as campanhas eleitorais 70

06 03 Diversos 71 7,500.00 8,230,806.00 37,383,644.89

ACTIVIDADES DE APOIO

Serviços da Assembleia da República:

01 02 01 Pessoal dos Serviços e dos Gabinetes 72 10,055,270.59

01 02 02 Pessoal contratado, em regime de tarefa ou avença 73 50,000.00

01 02 03 Pessoal aguardando aposentação 74 75,275.00

01 02 04 Pessoal em qualquer outra situação 75 10,000.00

01 02 05 Gratificações 76 3,083.00

01 02 06 Subsídio de refeição 77 300,000.00

01 02 07 Subsídios de férias e de Natal 78 1,675,976.93

01 03 01 Despesas de representação 79 71,446.00

01 03 02 Trabalho extraordinário 80 140,000.00

01 03 03 Alimentação e alojamento 81 30,000.00

01 03 04 Ajudas de custo 82 30,000.00

01 03 05 Subsídios extraordinários 83 100,000.00

01 03 11 Outros abonos em numerário ou  espécie 84 65,000.00

01 04 03 Contribuições para a segurança social 85 5,000.00
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unid.: Euro

Rubrica Designação da despesa Nota Por rubr ica Por sub-actividade Por actividade

02 02 06 Transportes 86 22,500.00

02 02 07 Representação 87 11,000.00

06 03 Diversos 88 1,250.00 12,645,801.52

Serviço de Apoio ao Secretár io-Geral:

01 02 01 Pessoal dos Serviços e dos Gabinetes 89 223,505.00

01 02 06 Subsídio de refeição 90 4,824.00

01 02 07 Subsídios de férias e de Natal 91 38,250.00

01 04 03 Contribuições para a segurança social 92 10,407.00

01 03 01 Despesas de representação 93 7,024.00 284,010.00

Formação de pessoal:

02 02 03 Rendas e alugueres 94 1,000.00

02 02 10 Serviços especializados 95 157,094.00 158,094.00

Acção Social:

01 04 01 Encargos com a saúde 96 855,000.00

01 04 02 Prestações complementares 97 253,642.00

01 04 04 Acidentes em serviço 98 1,000.00 1,109,642.00

Despesas de funcionamento:

02 01 02 Consumos de água 99 90,000.00

02 01 03 Consumos de electricidade e gás 100 370,000.00

02 01 04a) Consumos de secretaria - material de escritório 101 100,000.00

02 01 04b) Consumos de secretaria - consumos de papel 102 59,800.00

02 01 07 Livros e documentação técnica 103 90,000.00

02 01 08 Aquisição de outras fontes de informação 104 90,000.00

02 01 09 Combustíveis, lubrificantes e outros fluídos 105 60,000.00

02 01 10 Roupas e calçado 106 60,000.00

02 01 11 Acessórios e materiais informáticos 107 85,000.00

02 01 12 Consumo de outros bens 108 49,000.00

02 02 01 Limpeza, higiene e conforto 109 640,000.00

02 02 02 Conservação, manutenção e reparação 110 1,370,789.19

02 02 03 Rendas e alugueres 111 420,000.00

02 02 04 Comunicações 112 800,000.00

02 02 05 Vigilância e segurança 113 159,000.00

02 02 06 Transportes 114 110,000.00

02 02 07 Representação 115 22,000.00

02 02 08 Seguros 116 51,255.00

02 02 09 Restaurante, refeitório e cafetarias 117 701,000.00

02 02 10 Serviços especializados 118 680,000.00

02 02 12 Outros fornecimentos de serviços 119 12,963.00

06 03 Diversos 120 500.00

6,021,307.19

Gabinete Médico

01 02 02 Pessoal contratado, em regime de tarefa ou avença 121 80,000.00

01 04 01 Encargos com a saúde 122 2,500.00 82,500.00 20,301,354.71

ACTIVIDADE EDITORIAL

02 01 01 Matérias primas, subsidiárias e produtos 123 400,000.00
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unid.: Euro

Rubrica Designação da despesa Nota Por rubr ica Por sub-actividade Por actividade

02 01 06 Diários da Assembleia da República 124 495,000.00

02 02 10 Serviços especializados 125 705,650.00 1,600,650.00 1,600,650.00

COOPERAÇÃO INTERPARLAMENTAR

01 03 04 Ajudas de custo 126 140,000.00

02 02 06 Transportes 127 100,000.00

02 02 07 Representação 128 110,000.00

04 04 02 Cooperação interparlamentar 129 400,000.00 750,000.00 750,000.00

FINANCIAMENTO DE ENTIDADES

Transferências:

04 01 01 Alta Autoridade para a Comunicação Social 130 1,881,191.00

04 01 02 Comissão Nacional de Eleições 131 991,500.00

04 01 03 Provedoria de Justiça 132 4,863,279.00

04 01 04 Comissão Nacional de Protecção de Dados 133 1,008,842.00

04 01 05 Comissão de Acesso aos Documentos Administrativos 134 602,740.00

04 01 06 Grupo Desportivo Parlamentar 135 12,720.00

04 01 07 Conselho de Fiscalização dos Serviços de Informações 136 11,000.00

04 09 Outras entidades públicas ou privadas 137 30,761.00 9,402,033.00 9,402,033.00

OUTRAS ACTIVIDADES

06 01 Dotação provisional 138 2,051,236.83 2,051,236.83 2,051,236.83

Despesas de capital

INVESTIMENTO

07 01 03 Edifícios 139 1,775,130.00

07 01 07 Equipamento e aplicações de informática 140 840,480.00

07 01 08 Maquinaria e equipamento 141 910,940.00

07 01 09 Outros investimentos 142 45,000.00 3,571,550.00 3,571,550.00

FINANCIAMENTO DE ENTIDADES

Transferências:

08 01 01 Alta Autoridade para a Comunicação Social 143 75,247.00

08 01 02 Comissão Nacional de Eleições 144 57,500.00

08 01 03 Provedoria de Justiça 145 199,519.00

08 01 04 Comissão Nacional de Protecção de Dados 146 14,500.00

08 01 05 Comissão de Acesso aos Documentos Administrativos 147 20,000.00 366,766.00 366,766.00

Total 75,427,235.43 75,427,235.43 75,427,235.43

Notas justificativas das rubricas orçamentais

Receitas

1 — Alíneas c) e f) do n.o 1 do artigo 66.o da Lei
n.o 77/88, de 1 de Julho.

2 — Alínea f) do artigo 66.o da Lei n.o 77/88, de 1 de
Julho, com as alterações introduzidas pelo artigo 13.o
da Lei n.o 59/93, de 17 de Agosto.

3 — Alínea e) do n.o 1 do artigo 66.o da Lei n.o 77/88,
de 1 de Julho, com as alterações introduzidas pelo
artigo 13.o da Lei n.o 59/93, de 17 de Agosto.

4 — Alínea a) do n.o 1 do artigo 66.o da Lei n.o 77/88,
de 1 de Julho.

5 — Alínea b) do artigo 66.o da Lei n.o 77/88, de 1 de
Julho.

6 — Reposição de importâncias indevidamente pagas
em anos anteriores.

7 — Alínea f) do artigo 66.o da Lei n.o 77/88, de 1 de
Julho, com as alterações introduzidas pelo artigo 13.o
da Lei n.o 59/93, de 17 de Agosto.

8 — Alínea f) do artigo 66.o da Lei n.o 77/88, de 1 de
Julho, com as alterações introduzidas pelo artigo 13.o
da Lei n.o 59/93, de 17 de Agosto.
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9 — Alíneas d) e f) do n.o 1 do artigo 66.o da Lei
n.o 77/88, de 1 de Julho, com as alterações introduzidas
pelo artigo 13.o da Lei n.o 59/93, de 17 de Agosto.

10 — Alínea a) do n.o 1 do artigo 66.o da Lei n.o 77/88,
de 1 de Julho.

Despesas

1 — N.o 1 do artigo 7.o da Lei n.o 4/85, de 9 de Abril.
2 — N.o 2 do artigo 2.o da Lei n.o 4/85, de 9 de Abril.
3 — N.o 2 do artigo 7.o da Lei n.o 4/85, de 9 de Abril.
4 — Artigo 33.o da Lei n.o 4/85, de 9 de Abril, alterado

pela Lei n.o 16/87, de 1 de Junho.
5 — N.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 77/88, de 1 de

Julho, alterada pela Lei n.o 59/93, de 17 de Agosto.
6 — Decreto-Lei n.o 57-B/84, de 20 de Fevereiro, alte-

rado pelo Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio.
7 — Decretos-Leis n.os 496/80, de 20 de Outubro,

100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99,
de 11 de Agosto, 70-A/2000, de 5 de Maio, e 157/2001,
de 11 de Maio.

8 — Decreto-Lei n.o 381/89, de 28 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 341/99,
de 25 de Agosto; despacho do Presidente da Assembleia
da República de 13 de Novembro de 1991.

9 — Decreto-Lei n.o 133-B/97, de 30 de Maio, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 341/99,
de 25 de Agosto, e pelo Decreto-Lei n.o 250/2001, de
21 de Setembro.

10 — N.o 3 do artigo 10.o da Lei n.o 77/88, de 1 de
Julho, com a redacção alterada pelo n.o 2 do artigo 1.o
da Lei n.o 59/93, de 17 de Agosto.

11 — N.o 2 do artigo 16.o da Lei n.o 4/85, de 9 de
Abril, alterado pela Lei n.o 16/87, de 1 de Junho, e
pela Lei n.o 102/88, de 25 de Agosto.

12 — Idem n.o 2.
13 — N.os 2, 3 e 5 do artigo 16.o da Lei n.o 4/85,

de 9 de Abril, na nova redacção dada pela Lei n.o 102/88,
de 25 de Agosto, alterada pela Lei n.o 102/88, de 25
de Agosto.

14 — Artigo 17.o da Lei n.o 4/85, de 9 de Abril, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 102/88, de 25
de Agosto, e n.o 1 do artigo 16.o da Lei n.o 7/93, de
1 de Março, com a nova redacção dada pela Lei
n.o 3/2001, de 23 de Fevereiro.

15 — N.os 1 a 5 do item I e items II a V da deliberação
n.o 15/PL/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pela deliberação n.o 4-PL/98, de 16 de Maio,
n.os 1 e 2 do artigo 16.o da Lei n.o 7/93, de 1 de Março;
despacho do Presidente da Assembleia da República
n.o 43/VIII, de 4 de Abril.

16 — N.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 77/88, de 1 de
Julho, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 59/93,
de 17 de Agosto.

17 — Idem n.o 6.
18 — Idem n.o 7.
19 — Idem n.o 8.
20 — Idem n.o 9.
21 — Idem n.o 10.
22 — N.o 2 do artigo 16.o da Lei n.o 4/85, de 9 de

Abril, alterada pela Lei n.o 16/87, de 1 de Junho, na
nova redacção dada pela Lei n.o 102/88, de 25 de Agosto.

23 — N.os 3 e 4 do artigo 16.o da Lei n.o 4/85, de
9 de Abril, alterada pela Lei n.o 16/87, de 1 de Junho,
na nova redacção dada pela Lei n.o 102/88, de 25 de
Agosto.

24 — Artigo 63.o da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 59/93, de
17 de Agosto.

25 — Artigo 17.o da Lei n.o 7/93, com a nova redacção
dada pela Lei n.o 3/2001, de 23 de Fevereiro.

26 — Idem n.o 15.
27 — Idem n.o 6.
28 — Idem n.o 7.
29 — N.o 3 do artigo 62.o da Lei n.o 77/88, de 1 de

Julho.
30 — Idem n.o 9.
31 — Encargos com a previdência social do pessoal

de apoio aos grupos parlamentares, nos termos do n.o 7
do artigo 62.o da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho, na nova
redacção dada pela Lei n.o 59/93, de 17 de Agosto.

32 — N.o 5 do artigo 16.o da Lei n.o 4/85, de 9 de
Abril, alterada pela Lei n.o 16/87, de 1 de Junho, com
a actual redacção dada pela Lei n.o 102/88, de 25 de
Agosto.

33 — Encargos gerados pela actividade das comissões,
directamente relacionados com a sua representação: rea-
lização de colóquios e outros eventos por si organizados.

34 — N.o 1 do artigo 16.o da Lei n.o 4/85, de 9 de
Abril, alterada pela Lei n.o 16/87, de 1 de Junho, com
a actual redacção dada pela Lei n.o 102/88, de 25 de
Agosto.

35 — Idem n.o 2.
36 — N.o 6 do artigo 16.o da Lei n.o 4/85, de 9 de

Abril, alterado pela Lei n.o 16/87, de 1 de Junho, com
a actual redacção dada pela Lei n.o 102/88, de 25 de
Agosto.

37 — Artigo 17.o da Lei n.o 4/85, de 9 de Abril, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 102/88, de 25
de Agosto, e n.o 1 do artigo 16.o da Lei n.o 7/93, de
1 de Março.

38 — N.os 1 a 5 do item I e items II a V da deliberação
n.o 15-PL/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pela deliberação n.o 4-PL/98, de 16 de Maio,
e n.os 1 e 2 do artigo 16.o da Lei n.o 7/93, de 1 de
Março.

39 — Artigo 31.o da Lei n.o 4/85, de 9 de Abril, alte-
rado pela Lei n.o 16/87, de 1 de Junho, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 26/95, de 18 de Agosto.

40 — Idem n.o 9.
41 — N.o 2 do artigo 18.o da Lei n.o 7/93, de 1 de

Março, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 24/95,
de 18 de Agosto, e pela Lei n.o 3/2001, de 23 de
Fevereiro.

42 — N.o 4 do artigo 16.o da Lei n.o 7/93, de 1 de
Março.

43 — N.os 1 e 2 do artigo 1.o da Lei n.o 144/85, de
31 de Dezembro.

44 — N.os 1 e 2 do artigo 1.o da Lei n.o 144/85, de
31 de Dezembro.

45 — Decretos-Leis n.os 133-B/97, de 30 de Maio,
223/95, de 8 de Setembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 341/99, de 2 de Julho, e 250/2001, de 21 de Setembro.

46 — N.os 1 e 4 do artigo 1.o da Lei n.o 144/85, de
31 de Dezembro.

47 — Despesas com as comemorações do aniversário
do 25 de Abril.

48 — Despesas com a prestação de trabalhos espe-
cializados que a Assembleia da República não possa
suprir com os seus próprios meios: n.o 1 do artigo 60.o
da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho, no âmbito das come-
morações do aniversário do 25 de Abril.

49 — Deliberações n.os 15-PL/89, de 7 de Dezembro,
e 4-PL/98, de 7 de Dezembro, n.os 2 e 6 do artigo 53.o
da Resolução da Assembleia da República n.o 4/93, de
2 de Março, e artigo 16.o da Lei n.o 7/93, com as alte-
rações introduzidas pela Lei n.o 24/95.
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50 — Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril, con-
jugado com a deliberação n.o 4-PL/98, de 16 de Maio,
que veio alterar a deliberação n.o 15-PL/89, de 7 de
Dezembro.

51 — Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril, con-
jugado com a deliberação n.o 4-PL/98, de 16 de Maio,
que veio alterar a deliberação n.o 15-PL/89, de 7 de
Dezembro.

52 — Abono de ajudas de custo por deslocações ao
estrangeiro no âmbito da representação da Assembleia
da República em organismos internacionais nos termos
dos n.os 1 e 2 do item VII e item XIV do artigo 2.o da
deliberação n.o 15-PL/89, de 9 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pela deliberação n.o 4-PL/98, de
7 de Dezembro.

53 — N.os 3 a 7 do item VII da deliberação
n.o 15-PL/89, de 9 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pela deliberação n.o 4-PL/98, de 7 de Dezembro.

54 — N.o 2 do item IV e alínea b) do n.o 3 do item VII
da deliberação n.o 15-PL/89, de 9 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pela deliberação n.o 4-PL/98,
de 16 de Maio.

55 — Verba residual para suportar pequenas des-
pesas.

56 — Despesas relacionadas com as deslocações dos
grupos parlamentares de amizade, de acordo com o des-
pacho do Presidente da Assembleia da República de
16 de Outubro de 1997.

57 — Idem n.o 53.
58 — Idem n.o 54.
59 — Despesas com a recepção de delegações e enti-

dades oficiais que se deslocam ao País a convite da
Assembleia da República.

60 — Designação orçamental.
61 — Idem n.o 58.
62 — Despesas com a prestação de trabalhos espe-

cializados que a Assembleia da República não possa
suprir com os seus próprios meios: n.o 1 do artigo 60.o
da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho.

63 — Lei n.o 26/95, de 18 de Agosto, e n.os 2 e 6
do artigo 53.o da Resolução da Assembleia da República
n.o 4/93, de 2 de Março, com as alterações introduzidas
pela Resolução da Assembleia da República n.o 15/96,
de 2 de Maio; Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril.

64 — Despesas com a aquisição de artigos de escri-
tório, nomeadamente com papel, lápis, canetas, foto-
cópias e outros artigos relacionados com o Parlamento
das Crianças e dos Jovens.

65 — Despesas com comunicações relacionadas com
o Parlamento das Crianças e dos Jovens.

66 — Despacho do Presidente da Assembleia da
República de 8 de Janeiro de 1991.

67 — Despesas com a prestação de trabalhos espe-
cializados que a Assembleia da República não possa
suprir com os seus próprios meios: n.o 1 do artigo 60.o
da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho.

68 — Inclui as comparticipações da Assembleia da
República pela sua participação em organismos inter-
nacionais.

69 — N.os 1, 2 e 3 do artigo 63.o da Lei n.o 77/88,
de 1 de Julho, e n.o 2 do artigo 7.o da Lei n.o 56/98,
de 18 de Agosto.

70 — Artigo 29.o da Lei n.o 56/98, de 18 de Agosto,
alterado pela Lei n.o 23/2000, de 23 de Agosto, rec-
tificada pela Declaração de Rectificação n.o 12/2000,
de 4 de Outubro, e Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14 de
Agosto.

71 — Verba residual para suportar pequenas des-
pesas.

72 — Artigo 46.o da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 59/93, de
17 de Agosto.

73 — Artigo 60.o da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 59/93, de
17 de Agosto.

74 — Artigo 99.o do Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de
Dezembro, alterado pela Lei n.o 191-A/79, de 25 de
Junho, e na redacção dada pelo artigo 7.o da Lei
n.o 75/93, de 20 de Dezembro.

75 — N.os 1 e 2 do artigo 59.o da Lei n.o 77/88, de
1 de Julho, com as alterações introduzidas pela Lei
n.o 59/93, de 17 de Agosto.

76 — Designação orçamental.
77 — Idem n.o 6.
78 — Idem n.o 7.
79 — Deliberação do Conselho de Administração de

7 de Junho de 2000 respeitante à proposta
n.o 172/SG/CA/2000, de 26 de Maio.

80 — N.o 2 do artigo 52.o da Lei n.o 77/88, de 1 de
Julho, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 59/93,
de 17 de Agosto, e Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de
Agosto.

81 — N.o 4 do artigo 52.o da Lei n.o 77/88, de 1 de
Julho, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 59/93,
de 1 de Agosto.

82 — Lei n.o 26/95, de 18 de Agosto, e n.os 2 e 6
do artigo 53.o da Resolução da Assembleia da República
n.o 4/93, de 2 de Março, com as alterações introduzidas
pela Resolução da Assembleia da República n.o 15/96,
de 2 de Maio. Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril.
Actualização prevista na PRT n.o 239/2000, de 29 de
Abril.

83 — Decreto-Lei n.o 381/89, de 28 de Outubro, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 341/99, de 25 de
Agosto; despacho do Presidente da Assembleia da
República de 13 de Novembro de 1991. Decreto-Lei
n.o 276/98, de 6 de Janeiro, rectificado pela Declaração
de Rectificação n.o 16-D/98, de 30 de Setembro.

84 — Decreto n.o 16 997, de 20 de Janeiro de 1929,
e despachos do Presidente da Assembleia da República
de 29 de Fevereiro e 26 de Setembro de 1980; Decre-
to-Lei n.o 381/89, de 28 de Outubro; Decreto-Lei
n.o 276/98, de 6 de Janeiro, rectificado pela Declaração
de Rectificação n.o 16-D/98, de 30 de Setembro.

85 — Idem n.o 10.
86 — Despacho do Presidente da Assembleia da

República de 8 de Janeiro de 1991.
87 — Encargos directamente relacionados com a

representação dos serviços da Assembleia da República.
88 — Verba residual para suportar pequenas des-

pesas.
89 — Artigo 23.o da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho,

com as alterações introduzidas pela Lei n.o 59/93, de
17 de Agosto.

90 — Idem n.o 6.
91 — Decretos-Leis n.os 496/80, de 20 de Outubro,

100/99, de 31 de Março, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, 70-A/2000, de
5 de Maio, e 157/2001, de 11 de Maio.

92 — Idem n.o 10.
93 — Deliberação do Conselho de Administração de

7 de Junho de 2000 respeitante à proposta
n.o 172/SG/CA/2000, de 26 de Maio.

94 — Despesas com a locação de imóveis, equipamen-
tos e outros, para a realização de acções de formação.
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95 — Despesas com a prestação de trabalhos espe-
cializados que a Assembleia da República não possa
suprir com os seus próprios meios: n.o 1 do artigo 60.o
da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho.

96 — Despesas relativas a ADSE e Ministério da
Justiça.

97 — Decretos-Leis n.os 133-B/97, de 30 de Maio,
223/95, de 8 de Setembro, e 250/2001, de 21 de Setembro.

98 — Decretos-Leis n.os 38 523, de 23 de Novembro
de 1951, e 48 927, de 27 de Março de 1969.

99 — Designação orçamental.
100 — Designação orçamental.
101 — Artigos de escritório, nomeadamente papel,

lápis, canetas e outros artigos associados.
102 — Consumo de papel de fotocópia.
103 — Aquisição de livros e revistas, nomeadamente

as inventariáveis e afectas à biblioteca.
104 — Aquisições de publicações diversas, nomeada-

mente jornais.
105 — Aquisição de combustíveis e lubrificantes para

viaturas do parque automóvel da Assembleia da Repú-
blica e para instalações.

106 — Fardamento para o pessoal auxiliar.
107 — Aquisição de bens para equipamentos infor-

máticos.
108 — Verba para suportar aquisições de bens não

previstas nas rubricas tipificadas.
109 — Designação orçamental.
110 — Conservação e manutenção de bens, equipa-

mentos e instalações.
111 — Despesas com a locação de imóveis, equipa-

mentos e outros.
112 — Designação orçamental.
113 — Artigo 75.o da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho.
114 — N.o 4 do artigo 52.o da Lei n.o 77/88, de 1 de

Julho; N.o 5 do item I da deliberação n.o 15-PL/89, de
7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela
deliberação n.o 4-PL/98, de 7 de Maio.

115 — Despesas com individualidades convidadas
pela Assembleia da República.

116 — Seguros de pessoas e bens.
117 — Despesas com o funcionamento dos serviços

de restauração em funcionamento na Assembleia da
República.

118 — Despesas com a prestação de trabalhos espe-
cializados que a Assembleia da República não possa
suprir com os seus próprios meios: n.o 1 do artigo 60.o
da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho.

119 — Verba para suportar prestações de serviços não
previstas em rubricas tipificadas.

120 — Verba residual para suportar pequenas des-
pesas.

121 — Idem n.o 73.
122 — Despesas com a actividade do gabinete médico

da Assembleia da República (medicamentos e material
médico).

123 — Artigo 32.o da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 59/93, de
17 de Agosto.

124 — Artigo 124.o Resolução da Assembleia da
República n.o 4/93, de 2 de Março, com as alterações
introduzidas pelas Resoluções da Assembleia da Repú-
blica n.os 15/96, de 2 de Maio, 3/99, de 20 de Janeiro,
e 75/99, de 25 de Novembro; artigo 1.o do Regulamento
dos Serviços da Assembleia da República, de 15 de Julho
de 1994.

125 — Despesas com a prestação de trabalhos espe-
cializados que a Assembleia da República não possa

suprir com os seus próprios meios: n.o 1 do artigo 60.o
da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho.

126 — Ajudas de custo com deslocações efectuadas
no âmbito da cooperação interparlamentar.

127 — Idem n.o 114.
128 — Idem n.o 115.
129 — Despesas realizadas no âmbito da cooperação

interparlamentar.
130 — Leis n.os 59/90, de 21 de Novembro, e Lei 43/98,

de 6 de Agosto.
131 — Leis n.os 59/90, de 21 de Novembro, e 71/78,

de 27 de Dezembro, alterada pela Lei n.o 4/2000, de
14 de Abril.

132 — Leis n.os 59/90, de 21 de Novembro, 9/91, de
9 de Abril, com as alterações impostas pela Lei n.o 30/96,
de 14 de Agosto; Decretos-Leis n.os 279/93, de 11 de
Agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.o 15/98, de 29 de
Janeiro, e 195/2001, de 27 de Junho.

133 — Leis n.os 59/90, de 21 de Novembro, e 67/98,
de 26 de Outubro.

134 — Leis n.os 65/93, de 26 de Agosto, alterada pelas
Leis n.os 8/95, de 29 de Março, e 94/99, de 16 de Julho,
e 59/90, de 21 de Novembro, e Decreto-Lei n.o 134/94,
de 20 de Maio.

135 — Despesas efectuadas no âmbito do Grupo Des-
portivo Parlamentar, em consonância com o respectivo
estatuto, publicado no Diário da República, 3.a série,
n.o 134, de 9 de Junho.

136 — Despesas com senhas de presença a atribuir
aos membros do Conselho de Fiscalização dos Serviços
de Informações.

137 — Encargos da Assembleia da República com ins-
tituições não incluídas na nomenclatura dos restantes
subagrupamentos — públicas ou privadas — que divul-
guem e prestigiem o Parlamento e o País.

138 — Dotação para fazer face a despesas não pre-
vistas e inadiáveis (por exemplo, actualizações salariais).

139 — Construções de edifícios e grandes obras de
conservação.

140 — Aquisição de equipamento e aplicações infor-
máticas.

141 — Aquisição de bens duradouros, susceptíveis de
amortização.

142 — Despesas diversas que tendo o carácter de
investimento não são enquadráveis nas rubricas tipifi-
cadas, como é o caso das efectuadas com a aquisição
de obras de arte para o Museu da Assembleia da
República.

143 — Idem n.o 130.
144 — Idem n.o 131.
145 — Idem n.o 132.
146 — Idem n.o 133.
147 — Idem n.o 134.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 114/2002

Por ordem superior se torna público que, agindo na
sua qualidade de depositário da Convenção contra a
Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desu-
manos ou Degradantes, adoptada pela Assembleia Geral
das Nações Unidas, em Nova Iorque, em 10 de Dezem-
bro de 1984, o Secretário-Geral da Organização das
Nações Unidas comunicou terem sido depositados os
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instrumentos de adesão à citada Convenção, que entra
em vigor conforme estabelecido no seu artigo 27(2),
pelo Líbano, em 5 de Outubro de 2000, entrando em
vigor para este país em 4 de Novembro de 2000, pelo
Lesoto, em 12 de Novembro de 2001, entrando em vigor
para este país em 12 de Dezembro de 2001, e pela Mon-
gólia, em 24 de Janeiro de 2002, entrando em vigor
para este país em 23 de Fevereiro de 2002.

A referida Convenção foi aprovada pela Resolução
da Assembleia da República n.o 11/88, publicada no Diá-
rio da República, 1.a série, n.o 118, de 21 de Maio de
1988, e ratificada pelo Decreto do Presidente da Repú-
blica n.o 57/88, publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 166, de 20 de Julho de 1988, tendo o ins-
trumento de ratificação sido depositado em 9 de Feve-
reiro de 1989, conforme publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série, n.o 128, de 5 de Junho de 1989.

Direcção de Serviços das Organizações Políticas
Internacionais, 26 de Novembro de 2002. — O Director
de Serviços, Bernardo de Lucena.

Aviso n.o 115/2002

Por ordem superior se torna público que, agindo na
sua qualidade de depositário da Convenção contra a
Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desu-
manos ou Degradantes, adoptada pela Assembleia Geral
das Nações Unidas, em Nova Iorque, em 10 de Dezem-
bro de 1984, o Secretário-Geral da Organização das
Nações Unidas comunicou ter sido depositado pelo Ban-
gladesh, em 5 de Outubro de 1998, o instrumento de
adesão à citada Convenção, tendo entrado em vigor para
aquele país em 4 de Novembro de 1998, conforme esta-
belecido no seu artigo 27 (2).

Mais informou que o Governo da República Popular
do Bangladesh declarou aplicar o artigo 14 (1) da Con-
venção mencionada, em conformidade com a legislação
já existente naquele país.

A referida Convenção foi aprovada pela Resolução
da Assembleia da República n.o 11/88, publicada no Diá-
rio da República, 1.a série, n.o 118, de 21 de Maio de
1988, e ratificada pelo Decreto do Presidente da Repú-
blica n.o 57/88, publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 166, de 20 de Julho de 1988, tendo o ins-
trumento de ratificação sido depositado em 9 de Feve-
reiro de 1989, conforme publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série, n.o 128, de 5 de Junho de 1989.

Direcção de Serviços das Organizações Políticas
Internacionais, 26 de Novembro de 2002. — O Director
de Serviços, Bernardo de Lucena.

Aviso n.o 116/2002

Por ordem superior se torna público que, agindo na
sua qualidade de depositário das emendas ao artigo 17.o,
parágrafo 7, e ao artigo 18.o, parágrafo 5, da Convenção
contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis,
Desumanos ou Degradantes, adoptadas pela Assembleia
Geral da Nações Unidas, em Nova Iorque, em 9 de
Setembro de 1992, o Secretário-Geral da Organização
das Nações Unidas comunicou terem as mesmas sido
aceites pelo México em 15 de Março de 2002 e pela
China em 10 de Julho de 2002.

As emendas supracitadas foram aprovadas para ade-
são pela Resolução da Assembleia da República
n.o 71/94, e ratificadas pelo Decreto do Presidente da

República n.o 80/94, ambos publicados no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 288, de 15 de Dezembro de
1994.

Direcção de Serviços das Organizações Políticas
Internacionais, 26 de Novembro de 2002. — O Director
de Serviços, Bernardo de Lucena.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.o 311/2002

de 20 de Dezembro

O Decreto-Lei n.o 189/2000, de 12 de Agosto, transpôs
para o ordenamento jurídico interno a Directiva
n.o 98/79/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 27 de Outubro, estabelecendo as regras a que devem
obedecer o fabrico, a comercialização e a entrada em
serviço dos dispositivos médicos para diagnóstico in vitro
e respectivos acessórios.

Este diploma, porém, contém algumas pequenas defi-
ciências e incorrecções que interessa eliminar ou rec-
tificar. Nomeadamente, não se encontra prevista, em
relação aos fabricantes que não disponham de sede em
Portugal, a obrigação de estes fazerem a notificação
à autoridade competente dos elementos de identificação
dos dispositivos por eles colocados no mercado nacional.
A fixação dessa exigência na legislação dos Estados
membros é determinada pelo n.o 1 do artigo 10.o da
mencionada Directiva n.o 98/79/CE, pelo que se torna
necessário estabelecê-la.

Por outro lado, há que fazer uma mais adequada
determinação das infracções que dão lugar a procedi-
mento contra-ordenacional, aproveitando-se ainda para
prever em euros os montantes das coimas.

Além disso, urgia clarificar dúvidas de interpretação
da norma transitória expressa no artigo 26.o, adequan-
do-a melhor ao sentido e objectivos previstos na legis-
lação comunitária, sem com tal prejudicar o cumpri-
mento das restantes disposições finais e transitórias
constantes do capítulo VI do Decreto-Lei n.o 189/2000,
de 12 de Agosto.

Finalmente, o anexo X ao diploma não reproduziu
correctamente o grafismo previsto para a marcação
«CE», razão pela qual se procede à substituição do refe-
rido anexo.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Os artigos 10.o, 19.o, 21.o, 22.o e 26.o do Decreto-Lei
n.o 189/2000, de 12 de Agosto, passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 10.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Os fabricantes que não disponham de sede em

Portugal e coloquem no mercado ou ponham em serviço
no território nacional os dispositivos enumerados no
anexo II ou os dispositivos para autodiagnóstico devem
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notificar a autoridade competente dos seguintes ele-
mentos:

a) Nome ou denominação social e endereço da res-
pectiva sede social;

b) Nome comercial do dispositivo em Portugal e
nomes comerciais sob os quais é comercializado
nos restantes Estados membros da Comunidade
Europeia;

c) Tipo de dispositivo e modelo;
d) Descrição e destino do dispositivo;
e) Número e identificação dos organismos noti-

ficados intervenientes no procedimento de ava-
liação de conformidade;

f) Rotulagem e instruções de utilização certifica-
das pelo organismo notificado;

g) Data da colocação no mercado ou entrada em
serviço no território nacional;

h) Nome e endereço da sede social dos distribui-
dores em território nacional.

Artigo 19.o

[. . .]

1 — Constituem contra-ordenações:

a) A colocação no mercado de dispositivos que
comprometam a segurança ou a saúde dos doen-
tes, dos utilizadores e de terceiros, punida com
coima de E 3000 a E 44 750;

b) A colocação no mercado de dispositivos que não
tenham aposta a marcação «CE», punida com
coima de E 2000 a E 44 750;

c) A utilização indevida da marcação «CE», punida
com coima de E 2000 a E 44 750;

d) A quebra de confidencialidade em relação às
informações de natureza técnica dos processos
de certificação, punida com coima de E 3000
a E 44 750;

e) A ausência de instruções de utilização e rotu-
lagem redigidas em língua portuguesa, quando
for caso disso, punida com coima de E 3000
a E 44 750;

f) As infracções ao disposto nos n.os 2 e 3 do
artigo 5.o, nos n.os 4 e 5 do artigo 7.o, nos n.os 6
e 7 do artigo 8.o, no n.o 2 do artigo 9.o, nos
artigos 10.o, 11.o e 12.o, nos n.os 2, 4 e 5 do
artigo 14.o e no n.o 1 do artigo 17.o, punidas
com coima de E 2000 a E 44 750.

2 — Sendo o infractor pessoa singular, os montantes
máximos das coimas previstas no número anterior são
reduzidos para E 3700.

3 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 21.o

[. . .]

Das decisões tomadas ao abrigo do presente diploma
cabe recurso nos termos gerais.

Artigo 22.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

c) Dados obtidos de acordo com o processo de
vigilância definido no artigo 17.o

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 26.o

[. . .]

1 — Até 7 de Dezembro de 2003, a colocação no mer-
cado dos dispositivos médicos abrangidos pelo presente
diploma continua a ser feita de acordo com o regime
jurídico que lhes era aplicável em 7 de Junho de 2000.

2 — Os dispositivos referidos no número anterior
podem entrar em serviço até 7 de Dezembro de 2005.

3 — A aplicação do Decreto-Lei n.o 306/97, de 11
de Novembro, faz-se sem prejuízo do disposto no artigo
seguinte.»

Artigo 2.o

Grafismo da marcação «CE»

O anexo X do Decreto-Lei n.o 189/2000, de 12 de
Agosto, é alterado nos termos do anexo ao presente
diploma, que dele faz parte integrante.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11
de Outubro de 2002. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria Manuela Dias Ferreira Leite — Carlos
Manuel Tavares da Silva — Luís Filipe Pereira.

Promulgado em 29 de Novembro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 4 de Dezembro de 2002.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

ANEXO

ANEXO X

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — Em caso de redução ou ampliação da marcação,
devem ser respeitadas as proporções respeitantes do gra-
fismo graduado acima reproduzido.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Decreto-Lei n.o 312/2002
de 20 de Dezembro

A taxa sobre a comercialização de produtos cosmé-
ticos e de higiene corporal, produtos farmacêuticos
homeopáticos, dispositivos médicos não activos e dis-
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positivos para diagnóstico in vitro foi criada pelo
artigo 72.o da Lei n.o 3-B/2000, de 4 de Abril, e foi
mantida em vigor pela Lei n.o 30-C/2000, de 29 de
Dezembro, e pela Lei n.o 109-B/2001, de 27 de Dezem-
bro, que, simultaneamente, autorizou o Governo a rever
e regulamentar aquela taxa.

As contrapartidas pelo pagamento da taxa, a asse-
gurar pelo Instituto Nacional da Farmácia e do Medi-
camento (INFARMED), estão a ser reforçadas, em
resultado de este Instituto se encontrar dotado de mais
e melhores meios para assegurar o sistema global de
garantia de qualidade dos produtos cosméticos e de
higiene corporal, produtos farmacêuticos homeopáticos,
dispositivos médicos não activos e dispositivos para diag-
nóstico in vitro, no âmbito do qual os serviços prestados
e a correspondente taxa se incluem.

Foi ouvido o INFARMED.
Assim:
No uso da autorização legislativa concedida pelo

artigo 55.o da Lei n.o 109-B/2001, de 27 de Dezembro,
e nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 198.o da
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Taxa

1 — As entidades responsáveis pela colocação no
mercado de produtos cosméticos e de higiene corporal,
produtos farmacêuticos homeopáticos, dispositivos
médicos não activos e dispositivos para diagnóstico in
vitro ficam obrigadas ao pagamento de uma taxa sobre
a sua comercialização, nos seguintes termos:

a) Produtos cosméticos e de higiene corporal —
2%;

b) Produtos farmacêuticos homeopáticos — 0,4%;
c) Dispositivos médicos não activos e dispositivos

para diagnóstico in vitro — 0,4%.

2 — A taxa referida no número anterior constitui con-
trapartida do adequado controlo dos respectivos pro-
dutos de saúde, com a execução de acções inspectivas
de carácter aleatório e subsequente controlo laboratorial
dos produtos colocados no mercado, visando garantir
a qualidade e segurança da utilização dos mesmos, bem
como da realização das acções de informação e formação
que visem a protecção da saúde pública e dos utiliza-
dores, a assegurar pelo Instituto Nacional da Farmácia
e do Medicamento (INFARMED).

3 — Para efeitos do disposto nos números anteriores,
a taxa sobre a comercialização dos produtos cosméticos
e de higiene corporal, produtos farmacêuticos homeo-
páticos, dispositivos médicos não activos e dispositivos
para diagnóstico in vitro incide sobre o montante do
volume de vendas dos mesmos produtos, deduzido o
imposto sobre o valor acrescentado, pelas entidades res-
ponsáveis pela sua colocação no mercado.

Artigo 2.o

Cobrança

1 — A taxa prevista no artigo anterior constitui receita
própria do INFARMED.

2 — A cobrança da taxa é feita mensalmente, com
base nas declarações de vendas mensais fornecidas pelos
sujeitos obrigados ao seu pagamento, a exarar em
impresso próprio aprovado pelo INFARMED.

3 — A falta de registo dos sujeitos passivos como enti-
dades responsáveis pela sua colocação no mercado, a
não apresentação dos documentos e declarações con-
siderados necessários para o apuramento da taxa, a sua
apresentação com dados incorrectos ou o não paga-
mento atempado da mesma taxa são considerados con-
tra-ordenações puníveis nos termos e com as coimas
previstas no n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 94/95,
de 9 de Maio, no n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 273/95, de 23 de Outubro, no artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 306/97, de 11 de Novembro, nos n.os 1 e 2
do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 189/2000, de 12 de
Agosto, e no n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 296/98, de 25 de Setembro, conjugados com o Decre-
to-Lei n.o 136/2002, de 16 de Maio.

4 — O INFARMED pode determinar, em articula-
ção com a Inspecção-Geral de Finanças, a realização
das inspecções ou outras acções que se mostrem neces-
sárias, com o objectivo de verificar e fiscalizar a cor-
recção dos elementos, documentos e declarações for-
necidos para a determinação da taxa devida nos termos
deste diploma.

5 — Os sujeitos passivos deverão conservar devida-
mente arquivados e em boa ordem, durante 10 anos,
os documentos, declarações e demais elementos con-
siderados necessários pelo INFARMED para o apu-
ramento da taxa devida.

6 — O INFARMED deverá articular-se com os ser-
viços competentes do Ministério das Finanças e do
Ministério da Justiça na área do registo do início da
actividade de empresas que criem os canais de infor-
mação adequados à fiscalização do cumprimento deste
diploma.

Artigo 3.o

Actividades do INFARMED

No âmbito das contrapartidas a prestar, o INFAR-
MED deve enviar aos obrigados ao pagamento da taxa
as conclusões dos estudos e das informações recolhidas
sobre cada um dos produtos cosméticos e de higiene
corporal, produtos farmacêuticos homeopáticos, dispo-
sitivos médicos não activos e dispositivos para diagnós-
tico in vitro que comercializam, bem como das demais
acções referidas no n.o 2 do artigo 1.o

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 31
de Outubro de 2002. — José Manuel Durão Barroso —
Maria Manuela Dias Ferreira Leite — Maria Celeste Fer-
reira Lopes Cardona — Luís Filipe Pereira.

Promulgado em 22 de Novembro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 4 de Dezembro de 2002.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.
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LIVRARIAS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 330 17 00 Fax 21 330 17 07 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 985 64 00 Fax 23 985 64 16

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telef. 22 339 58 20 Fax 22 339 58 23

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telef. 21 711 11 25 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71 Metro — Laranjeiras

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29

• Loja do Cidadão (Aveiro) Rua de Orlando Oliveira, 41 e 47 — 3800-040 Aveiro
Forca Vouga
Telef. 23 440 58 49 Fax 23 440 58 64


